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RESUMO 

 

O presente estudo aponta as reações contra os materiais didáticos que compunham o Projeto 

Escola Sem Homofobia, uma iniciativa do governo da então presidenta Dilma Rousseff, como 

um caso de pânico moral concreto. Para auxiliar nessa investigação, utiliza como guia a 

abordagem indutiva proposta por Sara W. Monod, a qual apresenta etapas que auxiliam o 

pesquisador na identificação do porquê acredita estar diante de um pânico moral. Como 

metodologia, o estudo, além da análise a partir das teorias a respeito do tema, elegeu a técnica 

denominada Template Analysis, para analisar discursos proferidos na Câmara dos Deputados e 

matérias jornalísticas publicadas nos principais veículos de notícias do país entre novembro de 

2010 — mês de realização do seminário Escola sem Homofobia na Câmara dos Deputados — 

a maio de 2011 — mês em que foi o projeto foi suspenso pela então Presidenta Dilma Rousseff. 

Com relação às notícias, foram analisadas as que se referiam ao “kit gay”, veiculadas 

posteriormente (até o ano de 2022). A pesquisa tem o intuito de investigar e compreender as 

causas subjacentes à gênese desse pânico moral. Os dados coletados levam à conclusão de que 

o fenômeno observado, para além de ser uma reação às conquistas da população 

LGBTQIAPN+, foi utilizado como estratégia da extrema direita para ascender ao poder e 

conquistar espaços. 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Pânico Moral; Projeto Escola Sem Homofobia; Template Analysis. 

 



 

ABSTRACT 

 

The present study points out the reactions against the teaching materials that made up the  

project “Escola Sem Homobofia” an initiative of the government of then president Dilma 

Rousseff, as a concrete case of moral panic. To assist in this investigation, the inductive 

approach proposed by Sara W. Monod is used as a guide, which presents steps that help the 

researcher identify why they believe they are facing a moral panic. As a methodology, the study, 

in addition to the analysis based on theories regarding the topic, chose the technique called 

Template Analysis, to analyze speeches given in the Chamber of Deputies and journalistic 

articles published in the country's main news outlets between November 2010 and May 2011 

— the month in which the project was suspended by then President Dilma Rousseff. With 

regard to news, those referring to the “gay kit”, published later (until 2022), were analyzed. The 

research aims to investigate and understand the causes underlying the genesis of the moral panic 

created against the Project. The data collected leads to the conclusion that the moral panic 

observed, in addition to being a reaction to the achievements of the LGBTQIAPN+ population, 

was used as a strategy by the extreme right to rise to power and conquer spaces. 

 

 

Keywords: Moral Panic; Projeto Escola Sem Homofobia; Template Analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A segunda década dos anos 2000 foi marcada pela reemergência da direita brasileira. 

Embora a direita sempre tenha se feito presente no cenário político brasileiro, o que torna esse 

período peculiar é a percepção sobre “a visibilidade e a relevância crescentes de grupos que 

assumem sem rodeios um discurso conservador ou reacionário” (Miguel, 2018, p. 16). O 

surgimento da chamada “nova direita” ocorre em um contexto de crise econômica, ensejada, 

entre outros aspectos, pelo aumento do nível de desemprego e da desigualdade social, como 

também em um contexto de crise política, marcada principalmente pelos questionamentos 

direcionados aos governos petistas1 e pela intolerância à corrupção. 

A ascensão da extrema direita está conectada a pautas neoliberais e neoconservadoras. 

Com relação ao neoconservadorismo, destaca-se a centralidade dada à família, bem como os 

discursos que dão primazia a esta na educação das crianças, ao resgate da “moral tradicional” e 

da moralidade cristã (Lima, Hypolito, 2019). Essa ofensiva conservadora incluiu, no contexto 

de tensão política e social, a pretensa crise de moralidade, a qual teria o poder, segundo esse 

grupo, de desestabilizar a sociedade. Para sanar esse desequilíbrio, esse grupo se colocou como 

restaurador da ordem, da família e dos bons costumes (Quintela, 2020). 

Nessa conjuntura, a direita conservadora conquista espaço ao bem utilizar essas 

emoções enquanto instrumento político (Quintela, 2020). Entre os reportórios deste grupo, a 

cruzada contra os materiais didáticos que compuseram o Projeto Escola Sem Homofobia — 

elaborado durante o mandato da então presidenta Dilma Rousseff, em 2009 — ganha 

significativo destaque e é recorrentemente acionada pelos grupos conservadores. 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar e refletir tanto sobre as articulações, 

como sobre os discursos que serviram como subsídios para questionamentos e ações que foram 

empreendidos pelo conservadorismo (formado essencialmente, no Brasil, por líderes políticos 

e religiosos), em oposição ao material do Projeto Escola Sem Homofobia. Buscar-se-á 

demonstrar como essas narrativas carregadas de sensacionalismo divulgadas na (e amplificadas 

pela) grande imprensa têm o poder de influenciar a construção da visão da população sobre a 

ordem social e de promover o consenso (Gomes, 2013). É nesse contexto que o pânico moral 

se apresenta e é utilizado por essa discursividade conservadora para a construção de novas 

 

1 O Partido dos Trabalhadores ocupou a Presidência da República entre os anos de 2003 até 2016, quando houve 

o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff. 
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categorias de problemas sociais (Cohen, 2002, p. XXVII), chegando atualmente a se constituir 

em uma nova forma de governamento, para usar a expressão de César e Duarte (2017). 

Mais especificamente, investiga-se como o pânico moral em torno dos materiais de 

divulgação do Projeto Escola sem Homofobia — o assim-chamado pejorativamente de “kit 

gay” — emerge, a partir de discursos de políticos e líderes religiosos, difunde-se na (e é 

amplificado pela) mídia e evolui rapidamente, até culminar na sua suspensão, em maio de 2011. 

Investiga-se também de que maneira e com finalidade os empreendedores morais recorrem a 

essa pretensa ameaça de tempos em tempos, em situações específicas, para inquietar a opinião 

pública. 

Diante do exame da literatura, do resultado das campanhas eleitorais feitas entre 2011 e 

2022, bem como da interpretação das matérias jornalísticas e dos discursos publicados no site 

da Câmara dos Deputados — os quais compõem o corpus dessa pesquisa —, parte-se da 

hipótese de que o pânico moral construído em torno do Projeto Escola Sem Homofobia foi, na 

verdade, um instrumento político utilizado pela extrema direita para ocupar espaços, conquistar 

votos e ascender a cargos políticos em quantitativos nunca alcançados e, em alguns casos, a 

cargos até então nunca ocupados. 

A partir da identificação desse episódio enquanto pânico moral, a pesquisa procurará 

analisá-lo, com base na literatura e, principalmente, na abordagem original desenvolvida pela 

criminóloga neozelandesa, Sarah Wright Monod (2017), que propõe um novo arcabouço 

metodológico para o estudo do que ela denomina pânicos morais concretos2.  

A presente investigação é formada, além desta introdução — alçada a ser o primeiro 

capítulo — por três capítulos e a conclusão. O segundo capítulo se dedica a apresentar as 

diferenças entre o paradigma da Teoria do etiquetamento, da qual fazem parte Howard Becker 

e Erving Goffman, e o paradigma do pânico moral de Stanley Cohen. O capítulo ainda se propõe 

a fazer breve apanhado sobre os conceitos de pânico moral desenvolvidos nos textos clássicos 

de Cohen (1972/2002), Stuart Hall et al. (1978) e Erich Goode e Nachman Ben-Yehuda 

(1994/2009). A seguinte seção do capítulo se destina expor as distinções e similaridades entre 

as formulações de Cohen, alcunhada modelo processual, e as formulações de Goode e Ben-

Yehuda, intitulada modelo atribucional.  

Outra seção se encarrega de discorrer brevemente sobre pesquisas que se dedicaram a 

investigar pânicos morais no Brasil e em Portugal. Por fim, a última seção do primeiro capítulo 

 

2 Tradução nossa para a expressão “material moral panics”, utilizada por Monod. 
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expõe de maneira mais pormenorizada a proposta de Monod (2017) para um estudo sobre o 

pânico como uma reação concreta. No cerne dessa proposta metodológica, está a tese de que 

uma abordagem indutiva — ou seja, que parta do estudo de vários pânicos morais concretos — 

é indispensável, a fim de que as eventuais atualizações do conceito de pânico moral, bem como 

das suas vinculações teóricas mais gerais, para além daquelas propostas nos textos clássicos de 

não se dê de forma apriorística e prematura (Monod, 2017, p. 60). 

O terceiro capítulo investiga os motivos que levam à conclusão de que a campanha 

movida contra o Projeto ESH se enquadra como um pânico moral concreto. Para tanto, dedica-

se à observação das reações, dos eventos, das evidências e de padrões de significados que 

podem surgir e se desenvolver, conforme proposto no roteiro elaborado por Monod (2017). 

O quarto e último capítulo se propõe a responder por que as circunstâncias espaciais e 

temporais em que esses significados se desenvolveram permitiram o surgimento do pânico 

moral concreto, bem como a compreender o que, no contexto observado, apoia o 

desenvolvimento dos significados observados. 
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2 O CONCEITO DE PÂNICO MORAL: BREVE RESENHA HISTÓRICA 

 

2.1 TEORIA DO ETIQUETAMENTO 

 

Todos os segmentos da sociedade estabelecem normas e tentam, em determinados 

momentos e em circunstâncias específicas, fazê-las valer. Regras sociais delimitam situações e 

padrões de conduta, especificando algumas ações como "adequadas" e outras como 

"inadequadas". Quando uma norma estabelecida supostamente é violada, a pessoa que o fez 

pode ser percebida como um caso à parte, alguém que, teoricamente, não se compromete a 

seguir o que foi estabelecido pelo grupo. Essa conclusão foi feita por Becker (1963) e o levou 

a construir o conceito de outsider (desviante). 

Para compreender os processos sociais, Becker utilizou a teoria interacionista do desvio. 

Tal análise tem como foco não o indivíduo, mas as relações sociais das quais ele faz parte. O 

comportamento desviante deixa de ser entendido como uma qualidade individual e inerente da 

pessoa que descumpre uma regra. Por isso, a preocupação sobre quem a infringe dá lugar à 

busca por entender as ações relacionadas à construção desta regra (Becker, 1963). Dentro desta 

concepção, o desvio é criado pela sociedade. A relação social é, portanto, imprescindível para 

a existência do desvio. Assim, regras, desvios e rótulos são produtos da criação do que o autor 

alcunhou de empreendedores morais, os quais apontam o que deve ser considerado como certo 

ou errado pela coletividade. 

Ainda em 1963, Goffman, ao pensar sobre a prática da estigmatização a partir de uma 

perspectiva interacionista, entendeu o estigma não só como uma criação social, como também 

passível de manipulação pelos atores sociais em suas interações. Nesse sentido, Goffman (1963, 

p. 5) destacou que “[...] a sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de 

atributos considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias 

[...]”. Para o autor, os indivíduos possuem duas identidades, a real e a virtual.  

A primeira se consubstancia no conjunto de características e atributos que a pessoa de 

fato tem — ou prova ter. A segunda, por sua vez, é aquela criada a partir de projeções feitas 

pela própria pessoa para os outros e, igualmente, pelos outros, isto é, construídas a partir de 

expectativas normativas. O estigma, para Goffman, materializa-se quando há uma discrepância 

entre as projeções e a realidade. 

Esta ruptura de expectativas, segundo Goffman, produz identidades deterioradas que 

devem ser evitadas, porque são interpretadas como algo ruim, ou seja, tornam-se 

estigmatizadas. A influência do interacionismo simbólico pode ser observada na constatação de 
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Goffman de que a construção dessa identidade deteriorada se dá por uma ação social, de modo 

que o estigma não surge de maneira espontânea, mas como fruto do estabelecimento de 

parâmetros de normalidade. 

Tanto Becker quanto Goffman são representantes da Teoria do Etiquetamento 

(Labelling Approach Theory). Nesta linha de pensamento, que se concentra no estudo da 

criminologia, o indivíduo deixa de ser o sujeito da análise para dar lugar à sociedade e no modo 

como essa constrói as noções de crime e de criminoso. 

A inovação proposta pela teoria, que corrobora os conceitos e interpretações 

apresentados nas citadas obras de Becker e Goffman, diz respeito à conclusão de que a 

criminalidade não é inerente ao indivíduo, mas sim uma “etiqueta” ou um “rótulo” criados pela 

sociedade e atribuídos aos sujeitos que não se enquadram nas regras criadas a partir das relações 

sociais. 

 

2.2 A MUDANÇA DE PARADIGMA: DA TEORIA DO ETIQUETAMENTO AO 

PÂNICO MORAL DE STANLEY COHEN  

 

Os empreendedores morais, segundo Becker (1963), possuem o poder de influenciar a 

repercussão que um determinado evento terá por disporem da prerrogativa de definição dos 

limites da moralidade na sociedade e pela influência que esses atores têm sobre as atitudes do 

público. Assim, as cruzadas morais encabeçadas pelos empreendedores morais podem dar 

origem a pânicos morais (Ben-Yehuda, 1986). 

Neste aspecto, os estudos sobre pânicos morais utilizam a perspectiva do etiquetamento 

ao abordarem o foco de sua investigação. Conforme destacado por Ben-Yehuda (1986, p. 496, 

tradução nossa), “também estão ligados aos processos pelos quais os agentes/agências de 

controle social criam ou amplificam o desvio, conforme iluminado e enfatizado pela abordagem 

de etiquetamento”. 

O sociólogo britânico Jock Young (1971) inaugurou a discussão sobre o conceito de 

pânico moral ao abordar a convergência da mídia, da opinião pública, dos grupos de pressão e 

dos políticos sobre a preocupação com o consumo de drogas no contexto por ele analisado. 

Nada obstante, o conceito passa a ter maior alcance, tanto dentro da academia quanto 

para um público mais amplo, quando Stanley Cohen publica o livro “Folk Devils and Moral 

Panics”, em 1972. Foi a pesquisa realizada por Cohen que alçou o conceito enquanto ferramenta 

central de análise sociológica e de mídia (Ben-Yehuda, 2009; Garland, 2019). 

Na citada obra, referência no estudo sobre a interação entre ação desviante e reação 
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social (Monod, 2017), e com influências claras da Teoria do Etiquetamento, Cohen se propõe 

a analisar os confrontos protagonizados por dois grupos de adolescentes, os Mods e os Rockers, 

nos anos 1960, em cidades de veraneio ao sul de Londres. 

A juventude dos anos 60 influenciou e marcou decisivamente a cultura inglesa. Portanto, 

o surgimento e a existência de grupos, muitos deles de contracultura, não são propriamente uma 

novidade para a época. Justamente por isso, a associação entre o comportamento destes e as 

noções de desvio e delinquência não é uma singularidade dos Mods e dos Rockers. No entanto, 

o pânico moral enquanto conceito teórico ainda não era extensivamente utilizado pela 

sociologia da época, a qual se preocupava com questões como as cruzadas morais e os 

empreendedores morais conforme definidos por Becker (1963).  

A abordagem de Cohen, como ele mesmo destacou, busca compreender, não as causas 

do desvio, mas como ele é socialmente construído, nos termos inaugurados pela Teoria do 

Etiquetamento. 

A maior contribuição para o estudo do próprio processo de tipificação social vem da 

abordagem interacionista ou transacional do desvio. O foco aqui é como a sociedade 

rotula os infratores como pertencentes a certos grupos desviantes e como, uma vez 

que a pessoa é assim tipificada, seus atos são interpretados em termos do status ao 

qual ela foi designada. É para este corpo de teoria que devemos nos voltar para nossa 

principal orientação para o estudo tanto dos pânicos morais quanto dos tipos sociais. 

(Cohen, 2002, p. 4, tradução nossa). 

 

O incidente que despertou a atenção de Cohen (2002) durou dois dias. Neste período, 

estes grupos, rivais entre si, protagonizaram brigas. Embora o episódio não tenha resultado em 

grandes prejuízos financeiros aos lojistas, nem em grandes danos físicos, Cohen observou um 

comportamento desproporcional da imprensa, da sociedade, das autoridades responsáveis pelo 

controle, dos políticos e dos grupos de interesse, segmentos, portanto, que serviram de 

parâmetro de análise. 

A postura da mídia frente ao incidente despertou especial atenção de Cohen. O exagero 

dos meios de comunicação e o sensacionalismo na repercussão do caso levaram o autor a se 

dedicar a entender de que maneira se deu a rotulação dos dois grupos como desviantes e como 

a disseminação de notícias contribuiu para aumentar a dimensão dos atos e a reação dos 

indivíduos a eles. 

A partir da observação empírica do conflito entre os grupos e da repercussão gerada, o 

autor se propôs a compreender como o pânico moral se expressou. Monod (2017) destacou 

ainda que Cohen deu ênfase à análise de como se deu a identificação, a rotulação e o controle 

aplicado sobre os dois grupos; por qual razão, neste episódio em específico, as reações tomaram 



16 

proporções tão grandes; quais foram os estereótipos ou quais foram os estigmas e os métodos 

de controle que resultaram deste evento; e, por fim, qual percepção foi construída a partir da 

interação entre os desviantes e a sociedade. 

A construção do conceito de pânico moral se deu a partir de quatro estágios identificados 

por Cohen. Primeiramente, acontece o evento considerado como desviante. Depois, a fase de 

inventário (the inventory) em que, tanto o evento quanto os seus desdobramentos, são 

transmitidos à audiência. Esta fase é marcada pelo exagero e pela distorção. Atribui-se ao 

ocorrido uma gravidade maior do que o que realmente aconteceu, o número de participantes e 

o grau de violência são aumentados e os resultados negativos são apresentados de maneira 

acentuada. 

Sobre esse aspecto, Cohen observou que ao noticiar os conflitos entre Mods e os 

Rockers, a mídia utilizou manchetes sensacionalistas. Usou regularmente expressões que 

remetiam à violência, como “motim”, “ataque” etc., bem como o plural para dar a ideia de 

recorrência ao incidente. Além disso, as matérias eram constantemente veiculadas, mesmo 

depois de decorrido o fato. 

A predição é outro aspecto do inventário. Juntamente com o exagero e a distorção dos 

fatos, as matérias jornalísticas sugeriam que o “motim” e o “ataque” observados iriam, 

inevitavelmente, ocorrer novamente. O episódio não era visto como algo contingente. As 

notícias assumiram que os Mods e os Rockers iriam “atacar” novamente e começaram a instigar 

sobre o que poderia ser feito para evitar futuros eventos como estes. 

A simbolização é mais um aspecto do inventário. Para Cohen, a comunicação das 

grandes mídias depende do poder dos símbolos e das palavras, especialmente quando envolve 

estereótipos. No processo de inventário, as palavras “Mods”, “Rockers” e “Clacton” — local 

do evento — ganharam poder simbólico. Segundo o autor, estas palavras, antes neutras, 

ganharam conotação negativa, pois passaram a simbolizar sentimentos e ideias que remetiam 

ao episódio. 

Os resultados da fase de inventário, somados todos os seus aspectos, foram: a criação 

de estereótipos em torno dos Mods e dos Rockers e a classificação destes como desviantes; a 

previsão de que o evento outrora vivenciado ocorreria novamente; simbolização negativa tanto 

relacionada aos dois grupos, como associada aos objetos por eles utilizados; a criação de folk 

devils3. 

 

3 As obras em português que se dedicam sobre o tema dos pânicos morais traduzem a expressão “folk devils” para 

“bode expiatórios” ou “demônios populares”. Este trabalho opta por manter a expressão em inglês pois entende 
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A partir da construção do folk devil, subsequentemente, há a reação consubstanciada na 

opinião e na atitude (reaction: Opinion and Attitude Themes). Nesta fase, os cinco segmentos 

da sociedade analisados por Cohen - imprensa, sociedade, autoridades responsáveis pelo 

controle, políticos e grupos de interesse -, influenciados pelas informações veiculadas, 

interpretam o incidente e formam opiniões sobre o ocorrido como algo potencialmente, ou de 

fato, desviante. 

Por fim, tem-se uma segunda reação que se relaciona ao resgate e à medicação (reaction: 

The Rescue and Remedy Phases). Nesta, são expostos os desdobramentos da primeira reação, 

ou seja, esta fase se preocupa com as ações que foram tomadas depois da construção da opinião 

sobre os Mods e os Rockers. O foco central nesta fase, para Cohen (2002, p. 80, tradução nossa), 

é “o sistema organizado de controle social e a maneira como ele respondeu em termos de certas 

imagens do grupo desviante e, por sua vez, ajudou a criar as imagens que mantiveram esses folk 

devils”. Esta fase é composta por três categorias: a sensibilização, a cultura de controle social e 

a exploração. 

A partir das informações e constatações apreendidas dos quatro estágios identificados, 

Cohen chegou à conclusão do que, para ele, seria um episódio de pânico moral.  

As sociedades parecem estar sujeitas, de vez em quando, a períodos de pânico moral. 

Uma condição, episódio, pessoa ou grupo de pessoas emerge para ser definido como 

uma ameaça aos valores e aos interesses sociais; a sua natureza é apresentada de forma 

estilizada e estereotipada pelos meios de comunicação de massa; as barricadas morais 

são ocupadas por editores, bispos, políticos e outras pessoas de pensamento razoável; 

especialistas socialmente credenciados pronunciam seus diagnósticos e soluções; 

caminhos de enfrentamento são desenvolvidos ou (mais frequentemente) utilizados; a 

condição depois desaparece, submerge ou deteriora-se e torna-se mais visível. Às 

vezes, o objeto do pânico é bastante novo, outras vezes é algo que já existe há muito 

tempo, mas de repente aparece no centro das atenções. Às vezes o pânico passa e é 

esquecido, exceto no folclore e na memória coletiva; outras vezes, tem repercussões 

mais graves e duradouras e pode produzir alterações como as da legislação e política 

social ou mesmo na forma como a sociedade se concebe. (Cohen, 2002, p. 1, tradução 

nossa). 

 

 

2.3 O MAPEAMENTO DO PÂNICO MORAL MORAL À LUZ DAS PERCEPÇÕES DE 

HALL E COLABORADORES 

 

Embora Stanley Cohen tenha popularizado o estudo sobre pânico moral e seja o autor 

mais associado ao tema, o conceito continuou sendo explorado e debatido sob outras 

 

que as traduções não alcançam o real significado pretendido por Stanley Cohen em “Folk Devils and Moral 

Panics”. Na obra, a construção do conceito de folk devils dá-se em contraposição ao conceito de folk hero 

(alguém que encarna características consideradas meritórias para derrotar as ameaças produzidas pelo folk 

devils). Este conceito será mais bem explorado no Capítulo 3 deste trabalho.  
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perspectivas por outros autores. A este respeito, pode-se citar o trabalho desenvolvido por Stuart 

Hall et al. de 1978. O percurso e as conclusões desta obra serão explorados nesta seção. 

Os autores, ao analisarem o pânico moral criado em torno dos assaltos (muggings) 

ocorridos na Inglaterra no início de 1970, observaram que as notícias a respeito do aumento do 

crime violento não correspondiam à realidade. Contudo, havia a recorrente associação entre o 

suposto aumento da criminalidade com a condescendência dos tribunais, com jovens negros e 

com moradores de periferia. 

Estas correlações levaram a articulações das instituições por um controle social mais 

rígido e repressivo. Para Hall et al. (1978), o desenvolvimento deste pânico moral foi, na 

realidade, uma decorrência da crise na hegemonia vivenciada no contexto inglês dos anos 1970. 

Neste sentido, ao analisarem as reações aos muggings sob a ótica do pânico moral, os autores 

fazem a investigação “em relação ao Estado, aos aparelhos político-jurídicos, à instância 

política, aos modos de consentimento, à legitimação, à coerção e à dominação — os elementos 

que contribuem para a manutenção ou desintegração de um modo específico de hegemonia” 

(Hall et al.,1978, p. 196, tradução nossa). 

A construção do pânico moral para os autores se deu de maneira diferente da 

desenvolvida por Cohen. Para este último, o surgimento do pânico moral se deu a partir de um 

evento aleatório que recebeu ampla repercussão e, por sua vez, levou à resposta mais repressiva 

das agências de controle social. Para Hall et al. (1978), ao contrário, as agências de controle 

tiveram atuação crucial para a origem do pânico moral sobre os muggings. Segundo os autores, 

a Inglaterra experimentava três crises diferentes: econômica, social e de hegemonia. Neste 

sentido, a atuação mais ativa das agências de controle social seria uma reação a este cenário e 

um meio a retomar meios antigos de dominação (Machado, 2017). 

Hall et al. se dedicaram a entender o pânico moral a partir de um contexto mais amplo 

do que o perquirido por Cohen e, para tanto, propuseram-se a examinar os desdobramentos do 

ambiente sociopolítico da época dentro do contexto que os assaltos estavam inseridos. 

Como meio de superar estas crises e restabelecer o status quo, estas agências de controle 

(formadas por instituições como tribunais, polícia e governo) manipulam a realidade e contam 

com a atuação da mídia na amplificação dos eventos para causar ansiedade social e conquistar 

o apoio da “maioria silenciosa” (Machado, 2017) para o surgimento de uma sociedade da “lei 

e da ordem”. 

Por essa razão, Hall et al. (1978) afirmam haver uma relação de interdependência 

ideológica entre a mídia e as agências de controle social. Somado a isto, há também os interesses 

das classes dominantes. A construção da ansiedade social por estes três vetores — mídia, 
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agências de controle social e classes dominantes — foca em sujeitos que já figuram de maneira 

negativa dentro do imaginário social, como os jovens negros de periferia. O contexto de crises 

e as reações desproporcionais aos muggings levaram à conclusão de que este comportamento 

parecia ser uma resposta das agências de controle e da mídia “[...] à ameaça percebida ou 

simbólica à sociedade — o que o rótulo de 'assalto' representava. Mas isto tornou a reação social 

ao assalto agora tão problemática — se não mais — do que o próprio ‘assalto’ [...]” (Hall et al., 

1978, p. 29, tradução nossa). 

Dentro da concepção dos autores, o pânico moral surge quando há o descolamento entre 

a ameaça e a reação a ela. No caso dos muggings, Hall et al notaram a ligação entre a articulação 

para a manutenção das estruturas tradicionais do Estado e a ansiedade social com a 

disseminação de informações pela mídia, principalmente as relacionadas à definição de crimes. 

A junção destes fatores gerou a mobilização social em torno de medidas mais coercitivas e na 

defesa da “lei e ordem” (“law and order”) ou do surgimento do que os autores denominam 

estado de coerção legítima (state of legitimate coercion). 

Sobre este aspecto, Hall et al. trazem a seguinte percepção: 

 

[...] a própria passagem ideológica para uma sociedade de "lei e ordem" implica um 

processo de um tipo bastante específico. Crucialmente, em primeiros anos de nosso 

período, é sustentado pelo que chamamos de efeito deslocamento: a conexão entre a 

crise e a forma como ela é apropriada na experiência social da maioria — ansiedade 

social — passa por uma série de falsas 'resoluções', principalmente tomando a forma 

de uma sucessão de pânicos morais (1978, p. 322, tradução nossa). 

 

A construção do pânico moral nos moldes observados dependeu de cinco condições 

essenciais, que já foram esparsamente citadas, e que agora serão expostas em conjunto. 

Primeiramente, há o que Hall et al. (1978) chamam de estado de mobilização antecipada (a 

state of anticipatory mobilisation) ou de preparação (preparedness) nos aparelhos de controle. 

Em seguida, há a sensibilização pelos meios de comunicação de massa, tanto do público em 

geral quanto das instituições. 

Subsequentemente, há a identificação de um evento ou de um grupo como um perigo à 

estabilidade social. No caso estudado, este perigo se materializou no suposto aumento da taxa 

de criminalidade e dos crimes violentos. Após, há a identificação de um grupo enquanto ameaça 

concreta à citada estabilidade. Para o mugging, o grupo escolhido foi o formado pela juventude 

negra. O pânico moral age para dar materialidade ao inimigo que já permeava no ideário 

popular. 

Estas condições são concatenadas até surgir o pânico moral. Um grupo específico é 
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identificado como o causador do perigo que ameaça a estabilidade social, o que desencadeia 

um alarme público — motivado ou patrocinado pela mídia e pelas agências de controle social. 

O surgimento desses folk devils enseja o clamor por mudanças na legislação, medidas mais 

coercitivas, maior intolerância a grupos definidos, a fim de que se tenha uma sociedade cada 

vez mais disciplinada e que permita a recuperação de uma pretensa a paz social. 

No caso do fenômeno do mugging, a crise era anterior. No entanto, a maneira como foi 

manipulada, distorcida e transformada em espaço para disputas ideológicas foi o que despertou 

o interesse dos autores de “Policing the Crisis”. Assim, em Hall et al. (1978), o pânico moral é 

entendido como um evento ideológico “[...] no qual uma crise específica e histórica é 

desenvolvida e gerenciada [...]” (Monod, 2017, p. 20, tradução nossa). Os autores detectaram 

uma conexão entre as atividades estatais e a esfera civil e identificaram como processos 

políticos e ideológicos agem para distorcer a realidade e manter a população de acordo com os 

interesses das classes dominantes.  

 

2.4 O MAPEAMENTO DO PÂNICO MORAL SOB A PERSPECTIVA DE GOODE E 

BEN-YEHUDA 

 

Os sociólogos Erich Goode e Nachman Ben-Yehuda (2009) propuseram-se a entender 

por que a população, os meios de comunicação, as instituições e os grupos dominantes na 

sociedade expressam preocupação a determinados fenômenos, problemas ou comportamentos, 

e não a outros, mesmo que as evidências não comprovem que a situação realmente demandaria 

tanta inquietação. 

A investigação sobre o que causa e quais as origens dos pânicos morais perpassa por 

diversas explicações. Goode e Ben-Yehuda (2009) apontam três modelos: o modelo das elites 

(elite engineered model); o modelo das bases (grassroots model); e o modelo dos grupos de 

interesse (interest group theory) — diferenciados entre si pelos motivos e responsabilidades 

pela gênese do pânico moral.  

Na teoria que atribui às elites a fabricação do pânico moral, há a crença de que estas são 

as responsáveis por manipular os problemas de maneira exagerada, a ponto de criar o fenômeno 

citado. Para os autores que se filiam a esta teoria, o objetivo das elites é fazer com que a sua 

posição privilegiada se mantenha. Para esta corrente, os pânicos morais agiriam como cortina 

de fumaça para desviar o foco da população sobre os reais problemas e desafios da sociedade, 

uma vez que a solução para essas questões poderia colocar em risco os interesses das classes 

dominantes. O público é visto, portanto, como altamente influenciável e pouco capaz de chegar 
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a conclusões por conta própria. Desta forma, e como defendido por Hall et al. (1978), os pânicos 

morais fortalecem as instituições de controle e recuperam os limites da moralidade. 

O segundo modelo apontado é o das bases. Este, ao contrário do modelo baseado na 

hegemonia das elites, acredita que os pânicos morais surgem do público em geral. A gênese do 

fenômeno não ocorre de cima para baixo, de maneira concentrada e necessariamente 

orquestrada por uma parte da sociedade, e sim espontaneamente a partir dos valores, da 

ideologia e dos limites da moralidade traçados pela sociedade. As ansiedades, concebidas como 

fontes do pânico moral, são generalizadas — verdadeiras ou imaginárias — e partilhadas e 

compartilhadas entre as pessoas. 

Nada obstante, a ansiedade generalizada não precisa, necessariamente, se espalhar por 

todos os membros da sociedade. É possível, inclusive, que se restrinja a certos setores. Muitas 

vezes, “uma questão específica inflama membros de setores específicos da sociedade, como 

cristãos evangélicos, conservadores, homossexuais ou feministas” (Goode; Ben-Yehuda, 2009, 

p. 55, tradução nossa). Este modelo não despreza a participação de promotores ou catalizadores, 

todavia, “[...] a ação destes indivíduos, que elevam o medo latente e isoladamente sentido a um 

estado organizado de visibilidade social, é, contudo, secundária em relação à preocupação 

inicial, apenas podendo explicar o nível mais superficial da configuração do pânico [...]” 

(Machado, 2004, p. 71).  

Por fim, no modelo dos grupos de interesse, as questões morais são mais sentidas e, 

portanto, influenciam na criação do pânico moral. Para os que apoiam esta corrente teórica, os 

grupos de interesse têm moralidade e ideologia próprias. Por essa razão, segundo Goode e Ben-

Yehuda (2009), apenas a preocupação popular com um evento ou um grupo de indivíduos ou 

os anseios da elite não são capazes de gerar, por si só, um pânico moral. Os componentes de 

grupos de interesses, dentro da distribuição hierárquica social, não pertencem nem ao topo 

(elites), nem à base da sociedade. Consequentemente, os pânicos morais criados e estimulados 

por estes grupos surgirão nos estratos intermediários da sociedade, a exemplo das associações 

profissionais, dos jornalistas, de grupos religiosos, dos movimentos sociais, entre outros 

(Goode; Ben-Yehuda, 2009). 

O modelo dos grupos de interesse entende, por conseguinte, que os pânicos morais não 

são criados de maneira verticalizada, de cima para baixo. Os componentes de associações, 

organizações e, inclusive, os meios de comunicação, possuem interesses próprios que os levam 

a querer controlar a percepção da sociedade com a criação e o estímulo de medos, preocupações 

e receios exagerados. 

Conquanto apresentem os modelos de maneira separada, Goode e Ben-Yehuda 
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advertem que, embora os modelos forneçam subsídios para a compreensão do fenômeno, não é 

viável utilizar apenas um deles isoladamente para entender a gênese dos pânicos morais. Ainda 

que as elites e os grupos de interesses eventualmente tenham mais protagonismo e força para 

influenciar a opinião pública e a tomada de decisão, sem o engajamento da base, do público em 

geral, entendem os autores, pânicos morais não seriam criados. 

A base da sociedade deve ser percebida como um fator, não como uma explicação, “[...] 

concorrente ou independente, que desempenha um papel central no pânico moral [...]” (Goode; 

Ben-Yehuda, 2009, p. 69). Para os autores, os pânicos morais ganham espaço a partir do 

momento em que um comportamento é entendido pela população como problemático, 

prejudicial ou perigoso para a sociedade em que está inserida. Nestes casos, os sujeitos que 

ostentam este comportamento devem ser alvo de ações que cessem a situação. 

Este entendimento sobre o pânico moral se coaduna aos conceitos elaborados tanto por 

Cohen (2002) como Hall et al. (1978). Contudo, estes últimos analisaram o pânico moral a 

partir de episódios ocorridos na Inglaterra, e Goode e Ben-Yehuda (2009), por outro lado e 

influenciados pela sociologia norte-americana, tomaram como ponto de partida fatos ocorridos 

nos Estados Unidos da América e o estudo sobre a cultura do medo.  

Os autores perceberam que o pânico moral, portanto, surge de vários pontos. Assim, ao 

contrário da percepção de Hall et al. (1978), a abordagem de Goode e Ben-Yehuda (2009) não 

foca tanto na concepção política e em aspectos macrossociais, e sim em fatores sociais e 

psicológicos do público. A investigação sobre a gênese dos pânicos morais se relaciona com a 

análise de questões como o estresse, a ansiedade e a influência de grupos de interesse. 

Além disso, os processos e etapas observados por Cohen (2002) no evento ocorrido na 

Inglaterra não se aplicavam ao contexto dos Estados Unidos da América, haja vista que a mídia 

no contexto estadunidense era menos centralizada e, por isso, contava com menos apelo para 

sensibilizar a população americana. 

Outro ponto que diferencia a abordagem de Goode e Ben-Yehuda diz respeito à solução 

do problema causado pelo pânico moral. Para os autores, nem sempre os que se sentem 

ameaçados vão demandar alterações na legislação e na aplicação da lei como forma de remediar 

o dano. 

 

[...] a solução adequada será discutida, disputada e negociada [...] a legislação e sua 

aplicação são geralmente vistas como apenas um passo; alguns setores da sociedade 

[...] irão sugerir e debater medidas como educação, socialização, mudanças 

normativas, prevenção, ‘tratamento’ e ‘curas’ [...]. (Goode; Ben-Yehuda, 2009, p. 36-

37). 
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Embora os autores entendam que a origem do pânico moral se dê a partir de um processo 

de estresse coletivo, ponderam que não é qualquer estresse coletivo que instantaneamente fará 

com que o fenômeno ocorra. Caso contrário, os pânicos morais possivelmente estariam 

presentes em todas as sociedades onde haja um estresse generalizado. É preciso que esta ameaça 

sentida seja ampliada e compartilhada, explicitamente, por grupos de interesses, como os meios 

de comunicação. 

Empiricamente, Goode e bem-Yehuda (2009) entendem que o pânico moral é definido 

por cinco atributos que são indispensáveis para qualificá-lo. O primeiro destacado é a 

preocupação (concern), que deve ser mensurável. Para haver pânico moral, é preciso que haja 

nível elevado de preocupação em relação a um comportamento ou a um grupo e, igualmente, 

preocupação com as repercussões que este comportamento ou este grupo podem ter. 

A ansiedade generalizada também é uma decorrência da preocupação (concern) e pode 

se expressar nos números produzidos por uma pesquisa de opinião pública, na percepção 

popular sobre o índice de crimes, no aumento do anseio de proteção às crianças etc. 

O nível alto de hostilidade (hostility) ao grupo responsável pelo comportamento 

preocupante é outro atributo que deve estar presente no fenômeno observado, para que se possa 

enquadrá-lo como pânico moral. É nesta condição que há a construção dos folk devils, cujo 

comportamento é entendido como uma ameaça à estabilidade social e, portanto, é criado um 

estereótipo de modo a deixá-los mais facilmente identificáveis. 

O terceiro atributo é o consenso (consensus). Este pode estar presente ou na sociedade 

de maneira generalizada ou em certos segmentos; por essa razão, os autores destacam que o 

pânico moral pode ter graus, podendo se alastrar pela sociedade como um todo ou ficar restrito 

a apenas uma parcela da sociedade. Mas é condição sine qua non a concordância de que a 

repercussão de um comportamento, causado pelos folk devils, é séria, real, grave e ameaçadora. 

A desproporcionalidade (disproportion) também deve ser constatada. Esta condição é 

caracterizada pela sensação de ameaça, do problema e das implicações deste, maior do que ela 

realmente representa, como também pelo clamor exagerado por uma conduta para conter a 

ameaça. 

Por fim, há a volatilidade (volatility). Como destacado por Cohen (2002), as sociedades 

estão suscetíveis ao surgimento, de tempos em tempos, de pânicos morais que, na mesma 

proporção que surgem, podem desaparecer subitamente, mesmo que em certas ocasiões 

permaneçam adormecidos. Não obstante, Goode e Bem-Yehuda afirmam que:  

 

[...] quer tenha um impacto a longo prazo ou não, o grau de hostilidade gerado durante 
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um pânico moral tende a ser bastante limitado temporalmente; o pico de febre que 

caracteriza uma sociedade durante o curso de um pânico moral não é tipicamente 

sustentável durante um longo período [...] (2009, p. 41, tradução nossa). 

 

2.5 AS FORMULAÇÕES DISTINTAS DE PÂNICO MORAL: O MODELO 

PROCESSUAL E O MODELO ATRIBUCIONAL À LUZ DAS CONSIDERAÇÕES 

DE CHAS CRITCHER 

 

Chas Critcher (2017) sugere a existência de duas formulações distintas de pânica moral: 

uma empreendida por Cohen, que alcunhou de modelo processual (processual model); e outra 

elaborada por Goode e Ben-Yehuda, chamada por Critcher de modelo atribucional 

(attributional model). 

Como o nome sugere, o modelo processual coloca no foco os processos que levam à 

criação e ao surgimento do fenômeno, ou seja, quais são os principais agentes (entendidos como 

empreendedores morais) na construção do pânico moral e quais são as dinâmicas que os 

permeiam, assim como a identificação de uma questão enquanto ameaça, a ampla atuação dos 

meios de comunicação na ampliação e na disseminação de notícias exageradas, bem como as 

consequências do fenômeno, consubstanciadas na adoção de medidas para impedir que o 

equilíbrio social seja abalado (Critcher, 2017). 

Estes processos permitiram a Cohen concluir sobre a existência de padrões na gênese 

dos pânicos morais. A mídia, nesta construção, angariou bastante relevo. No entanto, Critcher 

pondera que o modelo processual não se concentra unicamente nela. Outros fatores são 

igualmente indispensáveis para o surgimento de pânicos morais, como a sociedade, as 

autoridades responsáveis pelo controle, os políticos e os grupos de interesse. 

Segundo apontado por Critcher (2008), para a sua análise dos pânicos morais, Goode e 

Ben-Yehuda se filiaram ao construcionismo, corrente que se preocupou mais em investigar 

como os problemas sociais são construídos e menos com a definição das questões ou eventos 

enquanto problemas sociais. O surgimento de tais problemas, portanto, depende do "[...] 

sucesso com que indivíduos e grupos com interesses investidos fizeram reivindicações sobre 

sua natureza e prevalência [...]” (Critcher, 2008, p. 1131, tradução nossa). 

Pensando a partir desta dinâmica de investigação, Critcher (2008) dá a esta preocupação 

com a construção do pânico moral empreendida por Goode e Ben-Yehuda a denominação de 

modelo atribucional. Neste, a atenção se volta para identificar os atributos que configuram o 

pânico moral. Como abordado anteriormente, para os autores em questão, são cinco os 

atributos: preocupação, consenso, hostilidade, desproporção e volatilidade. 
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Além de pensar as obras clássicas de Cohen (2002) e Goode e Ben-Yehuda (2009) a 

partir das origens, desenvolvimento, agentes-chave, causas e consequências do pânico moral, 

em que os colocou em modelos diferentes, respectivamente, processual e atribucional, Critcher 

(2008) também teceu comparações entre eles, expondo similaridades e discrepâncias. 

A primeira semelhança entre os dois modelos, segundo o autor, relaciona-se à conclusão 

comum aos dois de que os pânicos morais são frutos de uma construção compartilhada por 

setores da sociedade, ou seja, emergem em arenas públicas. Outro ponto de convergência diz 

respeito às consequências dos pânicos morais nas leis e nas instituições. Por fim, a última 

simetria entre os modelos está na identificação dos pânicos morais como aparato para reafirmar 

os limites morais e centrais da sociedade. 

Com relação às disparidades, a primeira destacada corresponde ao protagonismo da 

mídia. Para o modelo processual, embora não seja o fator determinante, os meios de 

comunicação desempenham papel estratégico e, portanto, de destaque na criação de pânicos 

morais. No modelo atribucional, é um dos componentes da origem do fenômeno, mas é dado 

um posto de menor destaque. 

Outro ponto de dissonância entre os modelos, consoante os apontamentos de Critcher, 

está na atribuição de importância aos agentes envolvidos com o pânico moral. O modelo 

processual entende que as instituições, os políticos e os legisladores não estão passivos. Ao 

contrário, atuam e participam ativamente da gênese do fenômeno. Por outro lado, o modelo 

atribucional compreende a base, ou seja, os indivíduos ou reclamantes como pontos focais deste 

processo. 

Em derradeiro, a terceira diferença apontada diz respeito à linguagem do pânico moral. 

No modelo atribucional, a ênfase é posta sobre as reivindicações e as maneiras pelas quais as 

argumentações são apresentadas. O modelo processual, por sua vez, evidencia os discursos 

ideológicos. 

 

2.6 BREVE MAPEAMENTO DAS PESQUISAS SOBRE PÂNICOS MORAIS NO 

BRASIL E EM PORTUGAL 

 

A partir de 1972, quando a abordagem sobre os pânicos morais ganhou maior destaque 

com Cohen dentro da academia, os estudos sobre estes fenômenos passam a despertar 

significativa atenção dos pesquisadores. No caso brasileiro, o interesse sobre o tema também se 

manifestou em diversas produções. Lima (2022) preocupou-se em investigar de que maneira as 

ações de empreendedores morais culminaram na construção de um pânico moral relacionado 
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ao, à época, ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva e ao Partido dos Trabalhadores (PT). 

A autora demonstrou, a partir da análise de matérias jornalísticas, a forma como as 

informações foram disseminadas e o discurso engendrado de maneira a criar “[...] sentimento 

do antipetismo e o impreterível voto útil antipetista, que se mostrava como a solução rápida 

proposta pelos grupos de poder [...]” (Lima, 2022, p. 52). 

Segundo Lima, a construção do fenômeno contou com a participação ativa não só da 

mídia, como também de especialistas e do ativismo judicial. Estas ações se voltaram para a 

amplificação do problema, bem como para a criação de antagonistas. De um lado, o folk devil 

materializado na figura, primeiramente, do à época ex-presidente Lula e, posteriormente, na 

figura do próprio Partido dos Trabalhadores como um todo. Do outro lado, na construção de 

um folk hero consubstanciado na figura da Operação Lava-Jato e, de maneira personalizada, 

também no então Juiz Sérgio Moro. 

O primeiro foco, portanto, deu-se na rotulação de Lula como folk devil. Lima (2022) 

identificou uma mudança nos pressupostos que embasaram essa construção. No início, a 

hostilidade era direcionada à condição social de Lula e à sua falta de escolaridade, que eram 

entendidos e disseminados como óbices ao exercício da Presidência da República. Após os dois 

mandatos de Lula, a rotulação se alicerça na moralidade e no controle social da legalidade, 

assim, o órgão de imprensa objeto da análise da autora começa visando, prioritariamente, 

desconstruir a imagem de Lula desde seus primórdios de luta sindical para associá-la à de um 

oportunista que conseguiu enriquecer na política. 

A possibilidade de Lula voltar ao poder, com o PT, foi utilizada pelos empreendedores 

morais como parâmetro de definição de ameaça à moralidade e à legalidade. Assim, todo um 

arcabouço narrativo foi criado para “[...] a exaltação da Operação Lava Jato e de toda a Força 

Tarefa que a conduziu, especialmente, a figura do juiz Sergio Moro [...]” (Lima, 2022, p. 58). 

Assim como identificado nos conceitos apresentados por Cohen (2002), Goode e Ben-

Yehuda (2009) e Critcher (2008), o pânico moral que culminou no antipetismo de 2018 

repercutiu nas medidas concretas pensadas para combater esta ameaça criada. Conforme 

destacado por Lima (2022, p. 59), “[...] no pânico moral ao Partido dos Trabalhadores, [...] a 

Operação Lava Jato [...] ungida de todo o poder legal e midiático que lhe fora concedida (sic), 

atuou exaustivamente para que se tornasse possível o endurecimento da legislação antidesviante 

[...]”. 

A ligação entre a atuação do Poder Judiciário e o uso pela mídia na criação de pânicos 

morais também foi explorada por Barros e Lemos (2018) em artigo que analisa as controvérsias 

sobre os embargos infringentes interpostos no bojo da Ação Penal 470, que tramitou no STF. 
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Estava em jogo, no julgamento do citado recurso, a reabertura ou não do caso conhecido como 

“mensalão” e, como consequência, a possibilidade de que a discussão sobre o caso se estendesse 

por mais alguns anos. 

Esta situação, segundo os autores, foi a responsável por alterar a maneira como a 

cobertura midiática sobre o caso se dava, “[...] até então, a cobertura do caso se desenrolava, 

como um ritual de registro de prontuários, com os votos, debates e confrontos retóricos entre 

relator e revisor do processo do STF [...]” (Barros; Lemos, 2018, p. 304). Contudo, a partir do 

julgamento dos embargos infringentes, os empreendedores morais, mediante os meios de 

comunicação, dedicaram energia na produção de uma narrativa preocupada em alertar a 

população sobre riscos e ameaças à democracia, caso o recurso permitisse a reabertura do 

processo. 

Assim, como etapa na construção do pânico moral, cria-se uma ameaça que, no caso 

concreto analisado por Barros e Lemos (2018), se materializou na possibilidade de manutenção 

da corrupção, da impunidade e da fragilização da democracia. Ao mesmo tempo, apresenta-se 

uma rápida solução para este problema, que se consubstanciou na defesa por um julgamento 

célere cujo resultado deveria ser o não acolhimento dos embargos infringentes pelo STF e, por 

conseguinte, a condenação dos culpados. 

De acordo com a compreensão de Barros e Lemos (2018), a cobertura jornalística criou 

uma atmosfera do que os autores chamam de “drama moral”. As matérias jornalísticas 

utilizaram argumentos jurídicos, manifestações do Poder Executivo, bem como as análises de 

especialistas sobre o tema como estratégia para legitimar as preocupações relacionadas à 

perpetuação da corrupção no país, caso nada fosse feito, ou melhor, se os embargos infringentes 

fossem acolhidos. Inclusive, as manifestações do então Ministro do STF Joaquim Barbosa, 

alinhadas com a perspectiva abordada pela imprensa, foram usadas na tentativa de influenciar 

o voto dos demais Ministros do Supremo Tribunal Federal (Barros; Lemos, 2018). 

Em conclusão ao todo analisado, os autores expuseram que a criação do pânico moral 

em torno do possível acolhimento dos embargos infringentes e as estratégias da mídia para que 

este medo fosse incutido no imaginário popular, se deu porque “[...] a imprensa criou e 

alimentou expectativas de renovação política e de progresso moral no combate à corrupção, 

sobretudo a corrupção partidária e parlamentar [...]” (Barros; Lemos, 2018, p. 308). 

O medo do crime é um tema que se repete nas abordagens sobre pânicos morais, ainda 

que o enfoque seja dado das mais diversas formas. A maneira como a imprensa portuguesa 

lidou com os ciganos e os imigrantes se tornou o escopo da pesquisa desenvolvida por Gomes 

(2013). Neste trabalho, a autora empreendeu o exame nas notícias que associavam a 



28 

criminalidade a tais grupos. A autora demonstrou “[...] como as narrativas que circulam na 

imprensa transmitem visões sobre a ordem social, que promovem o consenso e o controle social 

— através da ênfase exagerada sobre o risco de vitimização — e contribuem para a construção 

do designado ‘pânico moral’ [...]” (Gomes, 2013, p. 187). 

Gomes (2013) chamou esse processo de “mediatização” da criminalidade. Afirma a 

autora que, por meio dele, os meios de comunicação conseguem propagar visões estereotipadas 

destes grupos. Estes, então, são relegados à categoria dos criminosos. Uma vez rotulados desta 

forma, os ciganos e os imigrantes — principalmente os originários de países africanos de língua 

portuguesa e do leste europeu —, passam a ser vistos pela sociedade portuguesa como ameaça 

e despertam “[...] reação emocional desproporcionada e excessiva [...] no público, [...] os porta-

vozes da moralidade e os seus diagnósticos e soluções [...]” (Gomes, 2013, p. 187). 

A criação do medo do crime e a associação aos grupos citados, mediante o pânico moral, 

dá-se a partir da escolha de determinadas palavras nas matérias, como as relacionadas à 

nacionalidade, à frequência dos delitos e à menção aos imigrantes e ciganos. Segundo 

constatado por Gomes (2013, p. 197), os grupos “[...] são referidos nas notícias e aparecem 

perante o público como sendo os transgressores, os vilões, os culpados nos acontecimentos 

relatados [...]”. 

Corrêa e Correia (2020) apresentam outra perspectiva sobre os processos de criação do 

medo do crime e a relação destes com o pânico moral. Utilizando uma abordagem dedutiva, os 

autores se propõem a investigar de que forma os meios de comunicação influenciam o 

imaginário social “[...] sobre crime e criminalidade alicerçado em medo e insegurança, 

considerando que a desinformação sobre as funções e limites do Direito Penal e temas que 

compõem a agenda de política criminal acarretam em (sic) percepções nocivas sobre a temática 

[...]” (Corrêa; Correia, 2020, p. 1). 

Para os autores, a maneira como a sociedade cobra maior segurança pública e a própria 

percepção social relacionada à agenda a ser desenvolvida na política criminal é pautada e 

constituída sob um pânico moral coletivo. A gênese deste fenômeno, para Corrêa e Correia 

(2020), tem correlação com a forma como a mídia cria e compartilha símbolos e reforça 

ideologias. 

A percepção da sociedade é moldada pelas informações veiculadas pela mídia, de tal 

sorte que medidas mais rígidas e posturas mais autoritárias são legitimadas pelos cidadãos. Os 

autores afirmam que a construção do pânico moral está associada com a “inseguridade nos 

indivíduos”. Neste contexto, “[...] a mídia atua neste espaço, contribuindo para edificar um 

processo ‘demonizador’ do crime e do criminoso por meio de conteúdos que centralizam 
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informações alarmantes [...]. A criminalidade é transmutada num grande espetáculo [...]” 

(Corrêa; Correia, 2020, p. 3) 

O terreno para a criação do medo do crime impulsionado pelo pânico moral é possível, 

segundo Corrêa e Correia (2020), devido à falta de espaços de debate e aprendizagem sobre o 

Direito Penal. Diante de pessoas leigas, a mídia opera como principal fonte de informação sobre 

a matéria e “[...] principal informante e tradutora do rebuscamento jurídico para a população 

[...]” (p. 4). A mídia, dentro deste escopo, contribui para a disseminação e legitimação da ideia 

de um Estado mais punitivo. Cria-se no imaginário popular, portanto, a emergência da adoção 

de um Direito Penal mais duro, o que faz com que as pessoas renunciem às características de 

um Estado Democrático de Direito e de garantias fundamentais conquistadas, se houver a 

promessa de que o crime irá cessar. 

Neste cenário, os meios de comunicação passam a ser os principais formadores de 

opinião. Por um lado, crimes violentos são constantemente veiculados na mídia, mesmo que os 

dados informados não possuam aderência com a realidade ou com a ciência, conforme 

destacado anteriormente. Em decorrência disto, a partir do medo gerado na sociedade, urge para 

os cidadãos a necessidade de soluções rápidas para sanar este suposto momento de crise. A 

mídia, diante disto, impulsiona a sociedade “[...] a depositar nas medidas emergenciais de 

caráter penal nossas mais profundas esperanças de resolução de conflitos sociais e segurança 

[...]” (Corrêa; Correia, 2020, p. 9). 

Em arremate, Corrêa e Correia (2020, p. 11) aduzem que, neste contexto, “[...] os 

governos autoritários conseguem se manter em evidência na mídia, reforçando em seus projetos 

de governo os apelos populares punitivistas [...], os quais são, por sua vez, forjados 

primordialmente por essa mesma mídia tendenciosa e policialesca [...]”. 

O pânico moral também pode ser gerado a partir de produções acadêmicas e dos recursos 

metodológicos utilizados. De fato, segundo Silva et al. (2015, p. 153), “[...] o crescente pânico 

moral acerca do ‘tráfico de seres humanos’ tem criado uma situação na qual os agentes que 

tratam do tema, ao tentar oferecer informações concretas sobre o fenômeno, muitas vezes, 

transformam termos de denúncias em categorias analíticas [...]”. 

Conforme compreendido por Silva et al. (2015), o aumento no número de mulheres que 

usam a prostituição internacional como meio de ganhar dinheiro desperta inquietações e 

ansiedades sociais que levam à criação do que chamam de um pânico sexual. Assim, o 

deslocamento internacional de mulheres é automaticamente associado ao tráfico internacional 

de mulheres. 

Este fenômeno em que os estrangeiros são potencialmente traficantes e que as mulheres 
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que se deslocam internacionalmente são vítimas em potencial do tráfico de pessoas para fins 

sexuais cria a narrativa de que os direitos humanos e fundamentais estão constantemente sendo 

violados, bem como o surgimento de preocupações para que sejam evitadas a decadência moral 

e desorganização social. O pânico moral sobre esta atividade é embasado, segundo Silva et al. 

(2015), por pesquisadores que, juntamente com agentes estatais e demais empreendedores 

morais, utilizam dados que nem sempre são fidedignos à realidade ou que são, muitas vezes, 

coletados a partir de uma metodologia que os transforma em fatos. 

Como apurado por Silva et al. (2015, p. 163), “[...] os dados citados raramente são 

apresentados de acordo com a maneira pela qual os produtores originais os descrevem. [...] os 

números referentes ao tráfico apresentados [...] se revelam como estimativas fragmentárias 

[...]”. Para os autores (2015, p. 182), “[...] no caso do tráfico, [...] alguns pesquisadores parecem 

alimentar um pânico moral e, em nome da defesa dos direitos humanos, acabam estimulando 

práticas que cerceiam os direitos de determinados indivíduos, principalmente prostitutas e 

estrangeiros [...]”. 

A relação entre a sociedade e a população carcerária também pode ser suscetível a 

pânicos morais. Por exemplo, Higa e Alvarez (2019, p. 69) relatam que as eleições de 2018 

foram marcadas pela intensificação de discursos políticos, legitimados por alguns setores da 

sociedade, “[...] de dramatização da violência, de apologia da guerra contra o crime, de 

endurecimento das práticas penais e das políticas de segurança pública e de desvalorização dos 

direitos humanos [...]”. 

Nada obstante, destacam os autores que estes clamores por medidas mais rígidas no 

âmbito do Direito Penal não foram novidade de 2018 e, portanto, são alvos de disputas 

narrativas já há algum tempo. Em breve retrospecção sobre o tema, os autores chegaram à 1980 

em São Paulo, quando houve uma grande movimentação de um lado em favor da humanização 

das prisões e, em reação a isto, significativos ataques aos direitos humanos e intensa politização 

do debate em torno disto. 

No período pós-ditadura militar, Franco Montoro, então governador do Estado de São 

Paulo, apresentou políticas de humanização das prisões como uma das medidas de seu mandato. 

Para tanto, como destacado por Higa e Alvarez (2019), foi criado o grupo denominado 

“Serpentes Negras”, organizado pelos próprios presos. Tinham como objetivo acabar com 

abusos policiais e servir como um canal de comunicação entre as autoridades e os presos para 

a melhorar as condições de vida na prisão (Higa; Alvarez, 2019). 

A despeito da intenção registrada, setores da sociedade passam a associar a luta por 

direitos humanos nas prisões com “privilégio de bandidos”, inflamados pelos meios de 
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comunicação e por políticos. Corroborou este cenário as “[...] reportagens policiais que 

exploravam os temas da criminalidade e da insegurança, via narrativas dramáticas e 

sensacionalistas [...]” (Higa; Alvarez, 2019, p. 72).  

Assim, e como destacado pelos autores, o período de redemocratização vivenciado no 

Brasil, oportuniza as discussões para a retomada dos direitos humanos de um lado e, ao mesmo 

tempo, como forma de reação a esta possibilidade, fomentou o surgimento de discursos 

contrários aos direitos humanos. Conforme constaram Higa e Alvarez (2019, p. 73), “[...] a 

oposição baseava-se na seguinte matriz: a comissão de presos era inadmissível, pois 

corromperia a disciplina nas prisões por meio dos “privilégios” que concedia, gerando o 

afrouxando punitivo, diminuição do controle e a inversão de autoridade [...]”. 

Para os autores, em conclusão, “[...] a denúncia da suposta existência da organização 

‘Serpentes Negras’ serviu de start à construção de um discurso de medo em relação às reformas 

que estavam ocorrendo nas prisões [...]” (Higa; Alvarez, 2019, p. 82). Assim, embora a 

ansiedade causada por este episódio tenha se dissipado com o passar do tempo, Higa e Alvarez 

(2019) afirmam que a objeção às políticas de humanização de prisões permaneceu, tendo 

reflexos inclusive nos discursos e na conjuntura política de 2018. 

Miskolci (2007), também, a partir de uma reconstituição histórica dos medos que 

permeiam a comunidade gay, analisa a resistência de grupos conservadores contra o casamento 

gay enquanto pânico moral, cujo objetivo é controlar a transformação social. 

A possibilidade de pessoas do mesmo sexo se casarem despertou medo, principalmente 

nos setores mais conservadores da sociedade brasileira porque, segundo Miskolci (2007), aos 

gays foi vinculada a ideia de ruptura da tradição, da moralidade masculina, branca, cisgênero e 

heterossexual “negociada” e estabelecida dentro da sociedade. Portanto, o medo provocado por 

esta possibilidade advém da pretensa ameaça que a união de pessoas do mesmo sexo pode trazer 

à manutenção “[...] de toda uma ordem social, hierarquia entre os sexos, meio para a transmissão 

de propriedade e, principalmente, valores tradicionais [...]” (Miskolci, 2007, p. 104). 

A reconstituição histórica dos medos coletivos desencadeados contra os gays destaca o 

ano de 1869, quando o termo homossexual foi utilizado pela primeira vez e esta orientação 

social foi considerada um comportamento avesso ao “normal” e, portanto, que demandaria um 

controle médico. No ano de 1871, a homossexualidade passou a ser crime na Alemanha, quando 

foi incluída no rol do Código Penal Alemão. 

O homossexual dentro deste contexto médico-legal é identificado e categorizado como 

um indivíduo desviante tanto pelos saberes psiquiátricos como igualmente pela legislação. Esta 

“identidade homossexual” criada “[...] essencializara e reduzira um grande espectro de 
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vivências a uma categoria social patologizada e criminalizada [...]” (Miskolci, 2007, p. 106). 

Se de um lado o estigma sobre a vivência homossexual ganhava cada vez mais contornos e 

adeptos, por outro lado insurgia um movimento de resistência e luta pelo reconhecimento de 

direitos. 

O debate sobre orientação sexual se tornou mais amplo ao incluir, para além das 

questões médico-legais, perspectivas sociológicas e políticas. Assim, a reação das instituições 

estatais ao relacionamento homoafetivo, especialmente o reconhecimento legal para a união de 

pessoas do mesmo sexo, pode ser compreendida como uma estratégia do Estado para a 

manutenção do status quo. 

Para estes fins, e de maneira a conquistar a opinião pública, o autor destaca a criação de 

um temor coletivo da pedofilia associado à permissão do casamento gay, uma vez que, embora 

“[...] a parceria civil [possa] diminuir o estigma de promiscuidade, [...] traria à baila a 

possibilidade de adoção de crianças por casais homoparentais, os quais, mesmo ‘casados’, não 

deixam de ser socialmente estigmatizados como possíveis ‘pedófilos’ [...]” (Miskolci, 2007, p. 

109). 

Para a perquirição sobre o temor coletivo em torno do casamento gay que culminou, nas 

palavras do autor, na “criação da homofobia contemporânea”, Miskolci (2007) utiliza o 

conceito de pânico moral associado à compreensão sobre o controle social na 

contemporaneidade. 

Neste sentido, destaca o Miskolci (2007) a política simbólica que está contida nos 

pânicos morais geralmente ocorre por meio da substituição. Essa situação é observada quando 

grupos de interesse ou empreendedores morais direcionam a atenção para um problema que, na 

verdade, representa outra questão. Para tornar mais clara essa constatação, o autor cita como 

exemplo a descriminalização da homossexualidade, que fez com que aqueles que a condenavam 

ficassem impossibilitados de fazê-los. Como alternativa para expressar essa objeção, houve o 

ressurgimento da preocupação com a pedofilia. Torna-se evidente, portanto, que todo pânico 

moral esconde algo diferente e, em vez de aceitar um receio social como incontestável, é 

necessário que o pesquisador revele o que está por trás desse medo. 

O autor conclui que a investigação dos temores coletivos sob a perspectiva dos pânicos 

morais permite analisar o comportamento da sociedade frente a mudanças sociais e como o 

imaginário coletivo, influenciado por diversos setores da sociedade como as instituições, 

associa determinados grupos e as transformações reivindicadas como uma ameaça a valores já 

estabelecidos. 
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2.7 O ESTUDO DO PÂNICO MORAL COMO UMA REAÇÃO CONCRETA 

 

As investigações do pânico moral sob a ótica das teorias elaboradas por Cohen (2002), 

Hall et al. (1978), Goode e Ben-Yehuda (2009) e Critcher (2017) são comumente utilizadas por 

pesquisadores que se propõem a entender o fenômeno. Segundo Monod (2017, p. 7, tradução 

nossa), estes autores são os “estudiosos do projeto original do pânico moral”. Embora reconheça 

a importância dos respectivos “parâmetros conceituais”, a autora argumenta que o estudo que 

se debruçar sobre o fenômeno deve, de maneira premente, focar na reação concreta, contida no 

contexto histórico e social (Monod, 2017). 

Partindo de uma aprofundada reflexão crítica sobre os cinquenta anos de carreira deste 

conceito sociológico, a autora propõe um novo arcabouço metodológico para o estudo do que 

denomina como pânicos morais concretos (material moral panics)4 (Monod, 2017).  

No cerne dessa proposta metodológica, está a tese de que uma abordagem indutiva — 

ou seja, que parta do estudo de pânicos morais concretos — é indispensável, a fim de que as 

eventuais atualizações do conceito de pânico moral, bem como das respectivas vinculações 

teóricas mais gerais, para além daquelas propostas nos textos clássicos de Cohen (1972/2002), 

Hall et al. (1978) e Goode e Ben-Yehuda (1994/2009), não se dê de forma apriorística e 

prematura (Monod, 2017, p. 60). 

A respeito da proposta metodológica, diz Monod (2017, p. 5, tradução nossa): 

 

Proponho que o estudo do pânico moral seja sempre, em primeira instância, o estudo 

de uma reação concretamente situada. Pesquisadores examinando um episódio de 

pânico moral devem usar o conceito como um guia, mas abordar o caso indutivamente 

e deixar os dados “falarem” (por assim dizer) tanto quanto possível. 

 

Em termos objetivos, Monod propõe um detalhado roteiro para pesquisa de pânicos 

morais concretos em cinco fases, cada uma delas orientada por perguntas de diferentes tipos 

(Monod, 2017, p. 7-8).  

A primeira fase é guiada por perguntas de justificação e orientação da pesquisa 

(justifying and guiding questions), a saber: Por que o analista acredita estar diante de um caso 

de pânico moral? O que aconteceu, ou seja, quais eventos puseram em movimento uma 

sequência de reações? Existe um folk devil? Há evidência de desproporcionalidade? Existe 

 

4 Este trabalho entende que a melhor tradução para o conceito de material moral panics criado por Monod (2017) 

é a expressão pânico moral concreto, uma vez que por meio desse conceito a autora dá ênfase à análise desse 

fenômeno de acordo com a forma e o contexto específicos em que se insere, a partir de uma perspectiva analítica 

indutiva. 



34 

alguma reação de órgãos poderosos? Que modelo [conceitual de pânico moral] está orientando, 

mas não limitando, a pesquisa? 

A segunda fase se orienta pelas seguintes perguntas abertas sobre um pânico moral 

concreto (open-ended questions of a material panic): Sobre o que se refere o pânico moral? 

Quais significados estão se desenvolvendo e em quais espaços? Como eles estão se 

desenvolvendo? Quem são os formuladores de reivindicações (claim-makers) e quais são os 

seus interesses? 

A terceira fase tem por guia as perguntas contextuais sobre um pânico moral concreto 

(contextual questions of a material panic), quais sejam: O que, neste momento e lugar, se torna 

visível com o desenvolvimento destes significados? O que, neste momento e lugar, sustenta o 

desenvolvimento os significados? 

A quarta fase se desenvolve a partir de perguntas investigativas sobre uma relação 

conceitual (probing questions of a conceptual relationship): Como as características do modelo 

conceitual [de pânico moral adotado] capturam os significados deste episódio [de pânico moral 

concreto]? Quais significados não são capturados? Como eles poderiam ser capturados? 

A quinta e última fase é orientada por perguntas imaginativas para uma conexão com a 

teoria social (imaginative questions for a connection with social theory), a saber: Qual é a 

natureza [sociológica] das características contextuais deste episódio? Quais ideias [derivadas 

das teorias sociais contemporâneas] podem lançar luz sobre esta natureza? 

Adaptando o roteiro acima para esta pesquisa, primeiramente, observa-se que as cinco 

fases podem ser reduzidas a três etapas sem excluir nenhuma das perguntas orientadoras 

propostas por Monod. De fato, primeira e segunda fases compõem uma primeira etapa 

estritamente empírica que, para usar a expressão da autora, são os dados que devem “falar”.  

A terceira fase constitui uma etapa de interpretação dos significados que deram vida ao 

pânico moral concreto em termos do seu contexto social — em sentido amplo, incluindo 

aspectos econômicos, políticos e culturais — mais imediato. Esta etapa, então, é composta pelas 

questões da quarta e quinta fases, que visam a ligar o estudo do pânico moral concreto às 

discussões críticas sobre os modelos conceituais de pânico moral, tanto em termos da 

aplicabilidade aos contextos sociais contemporâneos quanto ao tocante do relacionamento 

destes modelos com a teoria social mais recente. 

Embora a autora tenha elaborado esta espécie de roteiro, a pesquisa empírica sobre o 

pânico moral deve ir além da identificação de etapas e critérios. A descrição da estrutura do 

fenômeno e as etapas que lhe deram origem devem ser consideradas. A orientação de que o 

estudo de um pânico moral necessariamente deve ser conduzido de forma indutiva, advém da 
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percepção de Monod (2017) de que, recorrentemente, os estudiosos sobre o tema adotam uma 

postura um tanto quanto precoce na determinação de que a situação estudada é um caso de 

pânico moral. Segundo Monod (2017, p. 4): 

 

[...] os estudiosos do pânico também tendem a ser muito rápidos em culpar a 

“ansiedade social” ou a “insegurança ontológica” por uma incidência de pânico. Mas 

se estamos vivendo em uma era de ansiedade e insegurança, e presumivelmente todos 

estão sujeitos a algum grau de cada um, por que o pânico ocorre apenas em alguns 

espaços e apenas sobre algumas coisas? 

 

O exame dos pânicos que acontecem em um tempo e lugar específicos, conforme 

definição da autora e, por conseguinte, a compreensão de que estes figuram como episódios 

concretos e contingentes fornecem subsídios para a assimilação do porquê certos 

acontecimentos criam pânicos morais em um local e em um momento específicos e o mesmo 

não ocorre em outras ocasiões com as mesmas condições. 

De acordo com Monod (2017), um pânico moral completo pode ser assim considerado 

quando há a consolidação de uma estrutura discursiva em torno de um evento ou fenômeno 

específicos. Assim, a análise de um pânico moral concreto decorre de um exame de como 

padrões de significado surgiram, evoluíram e deram origem a essa conquista. Uma abordagem 

indutiva desse fenômeno, segundo Monod (2017), deve envolver o uso de questões abertas, 

uma vez que possibilitam a identificação de significados que se repetem e a circunscrição desses 

em seu contexto sociocultural e histórico. Outrossim, a abordagem indutiva igualmente deve 

utilizar questões analíticas reflexivas, as quais permitem a análise da relação entre esses padrões 

específicos e os processos conceituais. 

Os estudos contemporâneos sobre o fenômeno ou apresentam a tendência de utilizar os 

modelos processual ou o atribucional, ou, então, concentram esforços na apuração do contexto 

político e social que provocaram as mudanças observadas para localizar onde o foco do conceito 

do pânico moral está ou deveria estar. Há, neste sentido, dois tipos de projetos: um projeto 

intelectual, que decorre da análise do foco do conceito; e um projeto empírico, que se dedica ao 

exame de casos concretos de pânicos morais (Monod, 2017).  

A partir do cotejo entre a constatação de Monod (2017) e os estudos apresentados na 

seção anterior deste capítulo, conclui-se que existe uma tendência entre os estudiosos do 

fenômeno de partir de uma análise dedutiva, ou seja, de uma generalização fornecida pelos 

modelos teóricos elaborados para uma questão particularizada observada no contexto que se 

propuseram a analisar. As pesquisas iniciam de uma ótica majoritariamente voltada para o 

projeto empírico e pouco preocupada com o projeto intelectual ao assumir um ou outro modelo 
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teórico como suporte de análise. Entretanto, para Monod (2017), esta abordagem é um pouco 

prematura.  

Os modelos teóricos já estabelecidos não devem servir apenas como suporte de análise 

dos fatores empíricos observáveis. Adotar esta estratégia pode engessar a análise ao levar o 

estudioso a pensar que a identificação de um pânico moral necessariamente deve passar pela 

verificação das etapas ou atributos elencados pelo modelo escolhido. É como se os fatores 

empíricos tivessem que se encaixar nos conceitos teóricos e vice-versa. 

Ao pensar na investigação do pânico moral de maneira indutiva, Monod (2017) se afasta 

desta premissa e propõe que o episódio seja analisado, preliminarmente, pelas suas 

características singulares. A autora também contesta a assunção, de pronto, do modelo analítico 

escolhido como arcabouço teórico. Segundo Monod (2017, p. 59), a abordagem indutiva “[...] 

é importante para estabelecer um terreno comum em todo o campo sobre a forma do conceito e 

como ele pode ser usado para descompactar e compreender as reações sociais à medida que 

surgem na contemporaneidade [...]”. 

Como já explicado, ao adaptar o roteiro elaborado por Monod (2017) para esta pesquisa, 

as cinco fases elencadas foram reduzidas a três etapas sem, no entanto, excluir nenhuma das 

perguntas orientadoras propostas pela autora. No capítulo subsequente, a pesquisa explora a 

primeira e segunda fases, estritamente empíricas, nas quais, para usar a expressão da autora, 

são os dados que irão “falar”. 
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3 A CAMPANHA CONTRA PROJETO ESCOLA SEM HOMOFOBIA COMO 

EXEMPLO DE UM PÂNICO MORAL CONCRETO  

 

O pânico moral surge da formação discursiva com relação a algum fenômeno (Monod, 

2017). No caso desta pesquisa, analisa-se as ações empreendidas e as reações contra o Projeto 

Escola sem Homofobia. A afirmação de que esse episódio materializa um pânico moral 

concreto resulta da observação de padrões de significados que se desenvolveram, conforme 

proposto no roteiro elaborado por Monod (2017). 

A investigação teve como ponto de partida o “pressentimento de que algo fora de ordem 

ocorreu (algo semelhante a um pânico moral) e esse sentido deve ser tornado transparente e 

formalizado em uma fase inicial da pesquisa” (Monod, 2017, p. 7, tradução nossa). 

Como primeiro passo, então, na discussão sobre a campanha contra o projeto ESH 

enquanto pânico moral concreto, o presente capítulo terá como guia perguntas de justificação e 

orientação da pesquisa. Em outras palavras, a primeira seção deste capítulo se propõe a 

demonstrar por que as reações contrárias ao Projeto Escola Sem Homofobia justificam a 

consideração de tal evento ou fenômeno enquanto um pânico moral concreto. A segunda seção, 

por sua vez, analisa os significados por meio dos quais o pânico moral em análise tomou forma, 

ou seja, se concretizou em termos discursivos. 

 

3.1  ENQUADRANDO A CAMPANHA CONTRA O PROGRAMA ESH NO CONCEITO 

DE PÂNICO MORAL 

 

O primeiro esforço investigativo se volta para o entendimento de quais eventos levaram 

às reações que, em conjunto, formam o pânico moral concreto em análise. Nesse sentido, 

destaca-se que, em 2004, foi lançado pelo Governo Federal o “Programa Brasil Sem 

Homofobia”. Elaborado com a colaboração de organizações da sociedade civil, o programa teve 

como objetivo a promoção da cidadania das minorias que formam a comunidade 

LGBTQIAPN+5, a equiparação de direitos e o combate à violência e à discriminação. Para 

alcançar tal finalidade, o programa elencou como premissa entre outras, a produção de 

 

5 Sigla que abrange pessoas lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, queer, intersexo, 

assexuais/arromânticas/agênero, pan/poli, não-binárias. O “+” representa outras identidades e orientações sexuais 

não mencionadas na sigla e gêneros fluidos. 
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conhecimento para subsidiar a elaboração, implantação e avaliação das políticas públicas 

voltadas para o combate à violência e à discriminação por orientação sexual (Brasil, 2009).  

Em 2009, entre as iniciativas para compor o Programa Brasil sem Homofobia financiado 

pelo Ministério da Educação com recursos aprovados por emenda parlamentar e com a 

colaboração de organizações da sociedade civil, tais como a Associação Brasileira de Gays, 

Lésbicas, Travestis e Transexuais – ABGLT, foi elaborado o Projeto Escola Sem Homofobia. 

O projeto se propôs a ser uma ferramenta de comunicação e compartilhamento de 

conhecimento, com vistas a disseminar e a promover o reconhecimento da diversidade e o 

respeito à orientação sexual dos indivíduos. Para alcançar tal objetivo, foi desenvolvido um kit 

educativo, composto pelo Caderno Escola sem Homofobia, seis Boletins Escola sem 

Homofobia6, três audiovisuais acompanhados de guias para discussão com sinopse, um cartaz 

e uma carta de apresentação. 

Em síntese, o Governo Federal, com essa iniciativa, teve como propósito envolver 

gestores, professores e outros profissionais da educação na urgência da discussão a respeito da 

diversidade sexual. Assim, o Projeto ESH apresenta sugestões de atividades pedagógicas a 

serem desenvolvidas em sala de aula, de maneira a envolver professores e alunos, para a 

reflexão e o estranhamento de noções e comportamentos preconceituosos. 

As dinâmicas propostas pelo material pedagógico possuem como organização estrutural 

a apresentação de uma situação disparadora, a qual tem como objetivo o estímulo ao debate 

proposto; um texto com conteúdo voltado ao eixo temático que será discutido “trazendo 

conceitos, considerações críticas e subsídios de pesquisas e estudos” (Brasil, 2009, p. 12); 

dinâmicas com orientações de ações e procedimentos para a organização das atividades 

sugeridas; e comentários finais com pontos de reflexão. Os Boletins Escola sem Homofobia 

(Boleshs) e os audiovisuais completam o material do Projeto e agem como suporte no incentivo 

ao debate. 

O Caderno é dividido em 3 capítulos. O primeiro é intitulado “Desfazendo a confusão”. 

Nele, além de apresentar e analisar o conceito de gênero, examina a maneira pela qual os 

conteúdos de várias disciplinas escolares transmitem os padrões de pensamento, emoção e 

comportamento considerados apropriados para o sexo masculino, em contraposição aos que são 

percebidos como adequados ao sexo feminino (Brasil, 2009). 

 

6
 Cada exemplar do citado boletim trabalharia com uma temática na área dos direitos LGBTQIAPN+. O boletim 

contaria com desenhos, textos, cartuns e ilustrações.  
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O segundo capítulo, intitulado "Explorando a Homofobia na Escola", aborda conceitos 

que viabilizam a discussão e compreensão das nuances que cercam os estereótipos associados 

à população LGBTQIAPN+, com o objetivo de destacar como a ausência de reação perante 

manifestações de homofobia pode desencadear uma variedade de agressões e violências (Brasil, 

2009). 

Por fim, o terceiro capítulo, ao qual foi dado o título "Promovendo a Diversidade Sexual 

na Escola", tem como intento contribuir com reflexões e sugestões de atividades para a criação 

de planos de ação direcionados à elaboração de Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) que 

atendam à necessidade de combater a homofobia no ambiente escolar.  

Além do Caderno, como citado, o material pedagógico ainda conta com seis boletins — 

cada estudante teria sua própria cópia de cada boletim. Eles não seguem uma estrutura rígida, 

mas cada um aborda um tema relevante, tais como definições de gênero, orientação sexual, 

diversidade sexual, homofobia, direitos e relações familiares, entre outros (Brasil, 2009). Por 

fim, o material ainda é formado por três recursos audiovisuais, os quais vêm acompanhados de 

guias de discussão que incluem sinopse, comentários e sugestões de atividades para que 

educadores e educadoras possam abordar os temas com a comunidade escolar. 

Em última análise, portanto, os kits pedagógicos desenvolvidos em 2004, pelo Governo 

Federal, ao conduzirem as atividades planejadas e descritas juntamente com os estudantes, 

tiveram como meta “alterar concepções didáticas, pedagógicas e curriculares, rotinas escolares 

e formas de convívio social (...) que reproduzem a homofobia no ambiente escolar, de onde são 

também retransmitidas aos demais ambientes sociais” (Brasil, 2009, p. 14). 

 

3.1.1 REAÇÃO DE ÓRGÃOS PODEROSOS  

 

Apesar de ser possível enquadrar a elaboração dos materiais do Projeto Escola sem 

Homofobia como evento desencadeador da campanha contra esse projeto, foi, na verdade, a 

reação de membros do Congresso Nacional, repercutidas amplamente pela imprensa, que 

marcou a gênese do pânico moral em torno do evento. 

Existem diferentes versões sobre como os parlamentares tomaram conhecimento do 

material pedagógico do Projeto Escola sem Homofobia. Uma delas é a do então deputado Jair 

Bolsonaro, que afirmou que ele teria descoberto, por conta própria, o material ao ouvir, em 

audiência na Câmara dos Deputados, a discussão de questões relacionadas a homossexuais. 

Ainda segundo ele, após o episódio, teria solicitado e assistido aos vídeos que fariam parte do 
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programa "Brasil sem Homofobia". A outra versão foi apresentada por Damares Alves, na 

época assessora jurídica da Frente Parlamentar Evangélica (FPE). Ela relata que pessoas ligadas 

aos "Pró-Vidas” evangélicos e católicos comunicaram Bolsonaro sobre o material por meio de 

e-mail (Santos, 2020). 

Independentemente de como os deputados conservadores tomaram conhecimento desse 

material, a partir de 2010 há significativa repercussão, debates e embates em torno da proposta 

apresentada pelo Governo Federal. O primeiro pronunciamento de um parlamentar sobre o 

assunto foi do então deputado federal Jair Messias Bolsonaro, em novembro de 2010, em sessão 

da Câmara dos Deputados. Nessa oportunidade, em tom de denúncia e alarde, informou que a 

Comissão de Educação da citada Casa teria se reunido para promover a distribuição de um kit 

que seria um “estímulo ao homossexualismo, à promiscuidade” (Bolsonaro, 2010). 

O referido parlamentar classificou tal acontecimento como o maior escândalo já 

vivenciado por ele. E, por conta disso, solicitou em seu discurso que o Presidente da Câmara 

tomasse alguma providência, pois “nós não podemos submeter-nos ao escárnio da sociedade. 

Esse kit, destinado a crianças de 7 a 12 anos, será distribuído no ano que vem para 6 mil escolas 

públicas do Brasil. Isso é uma vergonha!” (Bolsonaro, 2010). 

Ao finalizar sua fala, o parlamentar concluiu que o combate à homofobia seria, em 

verdade, uma “uma história de cobertura para aliciar a garotada, especialmente os garotos que 

eles acham que têm tendências homossexuais” (Bolsonaro, 2010). Para o deputado, se essa 

conduta for observada em um jovem, este deveria ser redirecionado “para o caminho certo, nem 

que seja com umas palmadas”. Por fim, já antecipando qualquer interpretação sobre a solução 

acima exposta, o parlamentar disse que embora possa ser acusado de ser violento, não é 

promíscuo e nem “canalha com as famílias brasileiras!” (Bolsonaro, 2010). 

Essa declaração foi o gatilho para uma série de discursos do então deputado. Entre os 

anos de 2010 e 2015, Bolsonaro abordou a temática 21 vezes em Sessões na Câmara dos 

Deputados, perante seus pares e com transmissão da TV Câmara e em redes sociais, tais como 

o Youtube. Nessas oportunidades, o parlamentar ora se dirigiu diretamente aos outros 

deputados, ora direcionou o discurso à opinião pública. 

Em pronunciamento em dezembro de 2010, Bolsonaro, em tom alarmista, chamou a 

atenção dos outros parlamentares e afirmou que impedir a distribuição do material seria um 

assunto de soberania nacional. Conforme destacado pelo deputado, o que assistiu nos filmes 

que, segundo ele, seriam distribuídos no “kit” “foi um negócio triste”. Em conclusão ao 

conteúdo assistido, declarou que “esse pessoal ativamente gay está extrapolando” (Bolsonaro, 

2010). 
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Ao reiterar que o material seria distribuído para crianças de primeiro grau, o parlamentar 

apelou aos integrantes da Comissão de Educação da Casa para que convocassem o Ministro da 

Educação da época, Fernando Haddad, para que este passasse aos deputados os filmes que, 

segundo ele, integrariam o material didático, apelidado todo o tempo por ele de “kit gay”. O 

apelo também foi direcionado à bancada religiosa para que se posicionasse.  

No ano seguinte, em fevereiro de 2011, Bolsonaro novamente utilizou a oportunidade 

de discursar em Sessão da Câmara para chamar atenção para o material didático do MEC. A 

fala se voltou quase completamente às eleições para a presidência da Casa e à vontade do 

deputado em disputar o cago. Em dado momento, o parlamentar falou sobre a necessidade de 

se resgatar a credibilidade dos deputados e sobre a falta de voz ativa do Poder Legislativo para 

opinar sobre temas importantes para o país. Segundo o deputado, “o Congresso vai continuar 

sem independência, caso venhamos a eleger o indicado do PT [...]” (Bolsonaro, 2011). Entre os 

temas importantes que deveriam ser debatidos pela Câmara, citou o material didático do MEC. 

Ao se direcionar aos parlamentares jovens, Bolsonaro ressaltou caber à Presidência da Câmara 

dos Deputados a discussão e a votação do tema, não ao Poder Executivo. 

Em outubro de 2011, o parlamentar se dedicou a condenar um projeto de lei que tratava 

sobre a proibição de castigos físicos na educação de crianças, a popularmente conhecida como 

“lei da palmada”. Para ele, essa lei “é uma medida para ajudar a deseducar as nossas crianças, 

como se não bastasse o ensino homossexual que ele quis impor neste ano, o chamado kit gay, 

que eu denunciei aqui por muito tempo sozinho” (Bolsonaro, 2011).  

Ao prosseguir, Bolsonaro deu crédito à bancada evangélica, já que registrou que, junto 

com ela, conseguiu dissuadir o governo de circular o material. No entanto, alertou sobre a 

existência de um “kit gay 2” que, de acordo com ele, serviria para criar cota para professor 

homossexual em escolas de primeiro grau. Essas duas iniciativas seriam um “golpe na educação 

brasileira”, pois ao remunerar um jovem homossexual, “estão ensinando, mostrando à garotada 

que, se for homossexual, vai ter uma vida boa pela frente. Homossexualismo é comportamento. 

Se nós quisermos dar uma palmada num filho nosso que está se desvirtuando, o menino que 

quer virar menina, isso é crime” (Bolsonaro, 2011).  

Ainda em 2011, voltou o seu pronunciamento aos deputados ligados à família. Ele volta 

a citar a pretensa existência do “kit gay 2” que, na sua visão, regularizaria para o ensino de 

primeiro grau, o “currículo homo afetividade”. Essa discussão, para Bolsonaro, não ajudaria na 

melhoria da educação ou dos direitos das crianças, haja vista que “a criança e o adolescente já 

têm direitos demais; tem que se criar deveres para eles, a não ser que nós queiramos que essa 

criança não tenha qualquer educação” (Bolsonaro, 2011). No mesmo ano, mas em outra fala, 
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Bolsonaro mais uma vez apelou à Frente Parlamentar da Educação para por fim na intenção do 

que ele chamou de “fundamentalistas homossexuais”. 

Em nova manifestação, também em 2011, Bolsonaro declarou que a intenção do 

Governo Federal seria possibilitar às editoras a venda de livros didáticos, ao MEC, que 

contivessem “temática de famílias de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais” 

(Bolsonaro, 2011), os quais seriam utilizados no ensino de primeiro grau. 

Além dessa argumentação, o parlamentar ainda trouxe outro novo protesto. A fim de 

sensibilizar a opinião pública, ele ressaltou que o material do MEC não seria distribuído em 

escolar particulares e que, portanto, não seria algo que o atingiria, mas que ele se sensibilizava 

com os pais que tinha seus filhos em escolas públicas. 

No ano subsequente, ano de eleições municipais, na qual, em São Paulo, figurou entre 

os candidatos Fernando Haddad, indicado do PT, os pronunciamentos sobre a temática se 

mantiveram. Em quatro oportunidades, Bolsonaro se manifestou sobre o tema, abordando as 

eleições que se aproximavam e relacionando, de forma mais recorrente, o projeto do MEC ao 

antigo Ministro da Educação e candidato a prefeito, Haddad. 

Em suas falas, o parlamentar foi categórico em afirmar que o candidato do PT iria 

implementar o material nas escolas públicas de São Paulo. Com a costumeira preocupação de 

direcionar sua manifestação aos católicos e aos evangélicos, Bolsonaro disse aos votantes de 

São Paulo que estes, acaso escolhessem o candidato Haddad, estariam votando “no pai do kit 

gay, no homem que não tem compromisso com a família. E, para o PT, esculhambar a família 

é o caminho para se perpetuar no poder” (Bolsonaro, 2012). Ele ainda afirmou ainda não ser do 

desejo de ninguém que “ativistas homossexuais” trabalhem nas escolas. 

Bolsonaro ainda manteve o alarde de que o material do MEC seria distribuído para 

crianças pobres do Brasil, uma vez que seriam destinados às escolas públicas, e não às 

particulares. Ainda no esforço de desqualificar Fernando Haddad enquanto possível opção de 

voto, Bolsonaro afirmou que a equipe do candidato teria chegado à conclusão de que os 

símbolos religiosos que eventualmente estivessem dentro de escolas deveriam ser retirados, 

pois eles seriam muito numerosos. 

Em 15 de maio de 2012, aconteceu o 9º Seminário Nacional de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais para a infância. Embora Bolsonaro tenha reconhecido que 

o encontro promoveu pelo menos 8 horas de debate, afirmou que sua equipe conseguiu resumir 

tudo isso em um vídeo de 7 minutos. Disso, chegou à conclusão de que tal seminário estaria 

preparando uma armadilha para as crianças, principalmente as pobres. Por isso, dirigiu-se aos 

funcionários terceirizados da Câmara dos Deputados, uma vez que o material seria destinado 
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aos filhos deles, “não é para o meu filho. Isso é para a escola pública. O que eu pago de escola 

para o meu filho é mais do que vocês ganham de salário. Então, o meu filho não receberá essa 

carga homoafetiva na escola, mas, infelizmente, os filhos de vocês, patrocinado por este 

Governo, receberão” (Bolsonaro, 2012). 

O deputado afirma que as escolas, se nada for feito, terão aulas de orientação sexual, as 

quais irão ensinar os alunos como é o uso de preservativos entre homem e mulher e entre dois 

homens. De acordo com ele, o material do MEC ensinaria crianças a partir de 6 anos a serem 

homossexuais. O discurso contra a homofobia seria, portanto, falso e esconderia as reais 

intenções do governo. 

Em outro pronunciamento, Bolsonaro muda a narrativa e afirma — ao contrário do que 

havia dito em fala anterior que o governo teria a intenção de possibilitar às editoras a venda de 

livros com “temática LGBT” — que o MEC estaria obrigando editoras renomadas a vender 

livros com tais conteúdo. E, pela primeira vez, o deputado cita a necessidade de instaurar um 

Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI para analisar o material e, posteriormente, enviá-lo 

ao Ministério Público. Ao reiterar o pedido para que o material seja retirado de circulação, o 

deputado afirmou não querer “isso” para a sua filha. 

Em 2014, Bolsonaro anunciou que tinha se colocado à disposição de seu partido e que 

estaria pleiteando vaga para disputar à Presidência da República. Aproveitando o espaço 

concedido na Sessão da Câmara, o parlamentar falou sobre suas propostas, quais eram, redução 

da maioridade penal, política de planejamento familiar e de defesa da família, para protegê-las 

do “kit gay”, que segundo ele, naquele momento “Governo do PT, de Dilma Rousseff” queria 

ressuscitar, via Plano Nacional de Educação, “incluindo ali a ideologia de gênero” (Bolsonaro, 

2014). 

Em fala de 2015, ao chamar a então Presidenta Dilma de mentirosa por, segundo ele, 

prometer que recolheria o material didático do MEC e não cumprir, Bolsonaro afirmou não ter 

nada contra ou a favor os gays, e que a briga dele seria “contra o material homoafetivo que está 

chegando às escolas do ensino fundamental” (Bolsonaro, 2015).  Segundo ele, o Plano Nacional 

de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais, embora dissesse que seu objetivo era, nas palavras do parlamentar, “defender 

gays”, tinha a verdadeira intenção de “inocular a homossexualidade no ensino fundamental”.  

Para resolver a questão, Bolsonaro entendeu não ser suficiente tão somente a 

apresentação de um projeto de decreto legislativo para tornar sem efeito resolução que, de 

acordo com ele, tornaria isso tudo possível. O parlamentar, mais uma vez, sustentou a 

necessidade de convocação de um Ministro do governo, no caso em específico, da Ministra 
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Ideli Salvatti que, à época, era Ministra-Chefe da Secretaria de Direitos Humanos. Ele finalizou 

sua fala afirmando que “o mundo não é gay. Se vocês têm simpatia por essa causa, é direito de 

vocês, mas assumam. Não fiquem querendo inocular nas crianças esse lixo, porque a Câmara 

dos Deputados não vai aceitar, com toda certeza” (Bolsonaro, 2015). 

Os protestos de Bolsonaro não se restringiram à retórica. O então deputado imprimiu 50 

mil panfletos cujo conteúdo fazia associação entre “homossexualismo” e pedofilia. As cópias 

foram distribuídas em escolas e residências do Rio de Janeiro. 

Em paralelo a isso, houve uma intensa disseminação de notícias a esse respeito — as 

quais retrataram a reação principalmente de parlamentares —, a qual será mais bem explorada 

no próximo capítulo. Outro exemplo de reação contra o Projeto Escola Sem Homofobia foi a 

declaração dada pelo então Senador Magno Malta. Segundo ele, “a aprovação do projeto 

implicaria a legalização da pedofilia, do sadomasoquismo e da bestialidade” (Do Senador, 

2011). A fala do Senador ganha mais peso se for levado em consideração que ele integrava, à 

época, a Frente7 Parlamentar Mista em Defesa da Família e apoio à Vida, criada em 2007. 

Mais uma resposta à divulgação do kit educativo, desencadeada pelo discurso do então 

deputado Bolsonaro, foi a criação, em 2015, da Frente Parlamentar Evangélica, cujo objetivo é 

“fiscalizar os programas e as políticas governamentais, voltadas à proteção da família, da vida 

humana e dos excluídos e acompanhar a execução das mesmas, bem como participar do 

aperfeiçoamento da legislação brasileira no interesse da sociedade e ainda do debate dos 

grandes temas nacionais” (Campos, 2015). 

Em outro episódio que merece registros, as reações ao ESH levaram à pressão da Frente 

Parlamentar Evangélica sobre o, à época, Ministro da Educação, Fernando Haddad. Os 

parlamentares ameaçaram recorrer à justiça; cobrar posicionamento da Presidenta Dilma 

Rousseff no sentido de impedir a distribuição do material; a convocação do então ministro da 

Casa Civil, Antônio Palocci, nas comissões da Câmara, caso o governo não retirasse o material 

de circulação, o qual enfrentava denúncias sobre consultorias feitas e a evolução do seu 

patrimônio. Além disso, os parlamentares ainda aprovaram a realização de comissão geral para 

discutir a cartilha e a divulgação dos vídeos; cogitaram a criação de CPI sobre o Ministério da 

Educação, bem como cogitaram a articulação para pedir a exoneração de Fernando Haddad; e 

a obstrução de todas as votações da época. 

 

7
 Frentes parlamentares são associações de parlamentares de vários partidos para debater sobre determinado tema de 

interesse da sociedade. Elas podem ser compostas apenas por deputados ou mistas, formadas por deputados e senadores. 

Definição disponível em: https://www2.camara.leg.br/deputados/frentes-e-grupos-parlamentares Acesso em julho/2023 

about:blank
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Em análise das notícias que circularam à época, constata-se que a ideia de convocar o 

então Ministro Palocci não ficou apenas na retórica. A bancada religiosa, em maio de 2011, 

chegou à decisão de apoiar a convocação do Ministro e de obstruir todas as votações na Câmara. 

A voz que ganha maior destaque nessa atuação parlamentar é a do então deputado federal 

Anthony Garotinho, que era vice-presidente da Frente Parlamentar Evangélica. Ele 

reconhecidamente disse que a convocação estaria suspensa assim que a circulação do kit 

educativo fosse suspensa pelo Governo. 

Em 25 de maio de 2011, Garotinho declarou que “nós somos contra a discriminação aos 

homossexuais, mas o material que estava ali incentivava, estimulava uma opção sexual. Não é 

papel do governo decidir se o cidadão deve ser gay, se a menina deve ser lésbica. Essa é uma 

decisão pessoal”. Sobre a obstrução das votações na Câmara, o deputado declarou que "esses 

livros ensinam inclusive a fazer sexo anal. "Não se vota nada enquanto não se recolher esse 

absurdo". 

Na mesma oportunidade, o então deputado federal Eros Biondini, que figurava como 

representante da bancada católica no encontro com o Ministro da Secretaria-Geral da 

Presidência da República, Gilberto Carvalho, declarou que o material estimulava o 

homossexualismo na infância e na adolescência e que, a bancada era “contra qualquer tipo de 

discriminação, mas somos zelosos dos valores e dos princípios da família”. 

Garotinho, ainda em 2011, mas em outra oportunidade, reiterou que o material seria um 

incentivador de “opção sexual”. O parlamentar ainda afirmou questões de sexualidade deveriam 

ser um assunto individual e não envolver dinheiro público. O líder do PR à época, o deputado 

Federal Lincoln Portela, defendeu a demissão de Haddad do MEC. De acordo com o 

parlamentar, o ministro teria sido desrespeitoso ao não cumprir o acordado com os deputados 

evangélicos e católicos e manter a intenção de circular o kit educativo.  

Em um primeiro momento, o Governo resistiu e afirmou que manteria a distribuição dos 

kits educativos nas escolas. Entretanto, posteriormente cedeu às pressões e suspendeu o projeto. 

Como forma de acalmar os ânimos e evitar a criação de uma CPI ou maiores desgastes ao 

Governo, a então Presidenta Dilma Rousseff foi além da suspensão e ainda declarou não aceitar 

“propagandas de opções sexuais. Não podemos intervir na vida privada das pessoas8". 
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O recuo do Governo, entretanto, não foi o suficiente para arrefecer a atuação dos 

parlamentares ligados às bancadas religiosas e cujas pautas envolvem defesa da família. 

Conforme destacado dos pronunciamentos feitos pelo então deputado federal Jair Bolsonaro, 

por exemplo. Outro exemplo foi a declaração dada em 2012 pelo Senador Magno Malta que, à 

época, ocupava a função de líder do PR. Rememora-se que 2012 era ano de eleição municipal 

e que Haddad disputava a vaga de prefeito de São Paulo. 

Em fevereiro do citado ano, o referido senador ameaçou promover a mobilização de 

evangélicos com o objetivo de derrotar o petista na eleição. Para tanto, na declaração feita pelo 

parlamentar, este recorreu à estratégia de vincular o candidato à prefeitura de São Paulo ao que 

ele chamou de “kit gay”. Malta declarou que “nós [religiosos] vamos derrotar o Haddad e 

qualquer um que acredite em 'kit  gay' e aborto”. 

 

3.1.2 FOLK DEVIL 

 

O folk devil, para Cohen (2002), compõe um tipo social distinguível. Para o autor, “na 

galeria de tipos que a sociedade ergue para mostrar aos seus membros quais papéis deveriam 

ser evitados (...), esses grupos têm ocupado uma posição constante como (...) lembretes visíveis 

do que não deveríamos ser” (Cohen, 2002, p. 2, tradução nossa). 

O entendimento sobre o conceito perpassa pela ciência de que ele foi criado em 

contraposição à noção já disseminada no contexto norte-americano do denominado folk hero. 

Este último reúne características antagônicas ao folk devil, ou seja, personaliza “as forças do 

bem contra as quais as forças do mal se concentraram” (Cohen, 2002, p. 120, tradução nossa). 

Assim, enquanto o folk devil materializa tudo aquilo que deve ser evitado, uma vez que 

apresenta comportamentos reprováveis e que despertam medo e repulsa na população, o folk 

hero surge como um alento a essa sociedade preocupada, vulnerável e à mercê de toda sorte de 

hostilidade, ataques, instabilidades, rupturas etc. 

Ao descrever a criação do movimento do voto útil antipetista nas eleições de 2018, Lima 

(2002) destacou, entre as estratégias de produzir um pânico moral concreto, a criação de uma 

disputa entre o bem e o mal. O folk devil, nesse cenário, foi personalizado pelo então ex-

presidente Lula, em primeiro plano e, posteriormente, pelo Partido dos Trabalhadores, figuras 

moralmente indesejáveis. O folk hero, ou o moralmente desejável, por sua vez, encarnou na 

figura da Operação Lava-Jato, a qual teve como “rosto”, por assim dizer, o então Juiz Sérgio 

Moro. 
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No caso sob análise, o projeto Escola Sem Homofobia assume o papel de folk devil, o 

qual teve como “rosto”, o então Ministro da Educação Fernando Haddad — que carregou o 

vínculo com o material ao disputar as eleições para prefeitura de São Paulo em 2012, e para a 

Presidência da República, em 2018 —, o Partido dos Trabalhadores e, em última análise, a 

esquerda brasileira. O projeto ESH passou a representar uma ameaça às crianças, uma vez que 

foi associado à pedofilia e à pornografia. Em torno de Haddad foi criada a figura de alguém 

sem compromisso com a família e ao PT foi vinculada a intenção de acabar com a família para 

se perpetuar no poder. 

Os parlamentares, por outro lado, avocaram para si o papel de folk hero, uma vez que, 

em uma clara distinção entre o “nós” e “eles”, esses atores se auto intitularam defensores da 

família, da religião cristã, da moralidade e pregavam estar sempre preocupados com o bem-

estar e a educação das crianças.  

O modo como esses personagens foram criados, as estratégias utilizadas, o papel da 

mídia na disseminação tanto do folk devil, quanto do folk hero serão mais bem explorados na 

próxima seção deste capítulo. Outrossim, as causas subjacentes ao pânico moral criado em torno 

do projeto ESH serão abordadas no capítulo 4. 

 

3.1.3 DESPROPORCIONALIDADE 

 

O Governo Federal anunciou o projeto ESH como uma ferramenta de comunicação e 

compartilhamento de conhecimento, com vistas a disseminar e a promover o reconhecimento 

da diversidade e o respeito à orientação sexual dos indivíduos. 

No entanto, a alcunha pejorativa de “kit gay” dada ao projeto demonstra a 

desproporcionalidade da reação. Além disso, os empreendedores morais trataram o projeto 

como um estímulo ao “homossexualismo” e à promiscuidade, uma ameaça às crianças, à família 

e um incentivo à pedofilia. Foi recorrentemente observado nos pronunciamentos dos 

parlamentares a afirmação de que o projeto serviria, em verdade, para deseducar as crianças e 

ensiná-las a serem homossexuais. 

Outro ponto de desproporcionalidade é percebido quando é repassado à opinião pública 

que o projeto criaria cota para professores homossexuais em escolas de primeiro grau, os quais 

seriam os responsáveis por incutir na cabeça das crianças a homossexualidade enquanto algo 

bom e vantajoso. Nessa mesma direção, restou disseminado que o projeto teria como intenção 

regularizar nas escolas o “currículo da homoafetividade”. 
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A desproporcionalidade também atingiu Fernando Haddad que, entre diversas 

adjetivações recebidas, passou a ser colocado pelos parlamentares como um homem sem 

compromisso com a família. O Partido dos Trabalhadores não saiu ileso. Os empreendedores 

morais passaram a disseminar a ideia de que a intenção do projeto ESH era mais profunda, haja 

vista que seria uma estratégia do PT para acabar com a família e, assim, conseguir se perpetuar 

no poder. 

Os atores que desencadearam toda essa agitação foram diversos, mas o maior destaque 

pode ser dado aos parlamentares com viés mais conservador e maior inclinação à direita. A 

mídia igualmente teve significativa participação na criação desse pânico moral concreto, 

conforme será mais bem demonstrado no capítulo subsequente. 

 

3.1.4 MODELO ORIENTADOR 

 

O último desdobramento da primeira fase do roteiro elaborado por Monod (2017) diz 

respeito à indicação de qual modelo serve como orientação para o seu desenvolvimento. O 

presente trabalho entende que o modelo que mais se coaduna com a sua proposta investigativa 

é o modelo processual de Cohen — para utilizar a formulação desenvolvida por Critcher (2017). 

Para os fins a que se propõe e diante da análise que irá empreender no próximo capítulo, 

os processos (agentes e dinâmicas) que compõem o foco do modelo proposto por Cohen são 

mais adequados. De fato, consoante previamente destacado, embora à mídia não seja dada 

importância determinante na construção do pânico moral, Cohen (2002) reconhece o papel 

estratégico dos meios de comunicação, assim como este trabalho pretende demonstrar a seguir. 

A relevância dada pelo autor aos empreendedores morais envolvidos na criação do 

fenômeno estudado também é um ponto de convergência entre seu modelo e a presente 

pesquisa. Pretende-se abordar as instituições, os políticos e os legisladores como sujeitos 

atuantes e com participação ativa tanto na gênese quanto na disseminação do pânico moral. 

Por fim, diferente do entendimento relacionado à linguagem do pânico moral 

apresentado no modelo atribucional de Goode e Ben-Yehuda (2009), que dá ênfase às 

reivindicações e às maneiras pelas quais as argumentações são apresentadas, o modelo 

processual, assim como o presente trabalho, busca evidenciar os discursos ideológicos. 

 

3.2 EXAME DOS SIGNIFICADOS QUE DERAM VIDA AO PÂNICO MORAL CONTRA 

O PROJETO ESCOLA SEM HOMOFOBIA 
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Posteriormente à identificação do folk devil, dos eventos que ensejaram as reações e da 

desproporcionalidade destas, a próxima etapa na exploração dos desdobramentos em torno do 

projeto ESH enquanto um pânico moral concreto é o exame dos significados que foram 

desenvolvidos e como eles foram desenvolvidos. 

Essa etapa da pesquisa segue como orientação a segunda fase do roteiro elaborado por 

Monod (2017), a qual é formada por perguntas abertas sobre um pânico moral concreto. 

Conforme defendido pela autora, o texto é a mais importante unidade de análise na investigação 

sobre um pânico moral. É a partir dele que podem ser observadas e analisadas as palavras que, 

quando combinadas com frases, símbolos e ideias, dão origem aos significados no contexto de 

um pânico moral concreto. 

As redes sociais têm sido, cada vez mais, um importante instrumento de análise para os 

pânicos morais. Entretanto, o consumo de notícias, à época das reações contra o projeto ESH, 

ainda era feito de maneira significativa via grande mídia. O modelo processual de Cohen (2002) 

confere aos meios de comunicação um papel estratégico para o surgimento do pânico moral. A 

definição de que um evento ou um acontecimento são problemáticos e, portanto, passíveis de 

controle e solução, é feita por especialistas ou pelos próprios empreendedores morais. A mídia, 

em uma etapa subsequente, fica responsável por interpretar essa definição e dar a ela uma 

“roupagem” mais popular, de modo ampliar o alcance do pânico moral.  

Os meios de comunicação, seja intencionalmente ou não, reproduzem símbolos, 

palavras e expressões produzidos pelos empreendedores morais. Assim, após um evento 

desencadear reações, ou como no caso sob análise, após a ciência sobre a elaboração e a 

intenção do governo alçar o projeto ESH a material de orientação de professores no combate à 

homofobia, acontecem as reações dos empreendedores morais. A mídia, nesse processo, age no 

inventário da ameaça, bem como age na disseminação de diagnósticos e soluções (Monod, 

2017). 

 

3.2.1 METODOLOGIA 

 

Para a construção do corpus da pesquisa foram realizadas análises em matérias 

jornalísticas publicadas em jornais online e em discursos, publicados no site da Câmara dos 

Deputados, proferidos pelo então deputado federal Jair Bolsonaro no Plenário da Casa. A busca 

por tais materiais se deu, primeiramente, a partir de palavras-chaves colocadas na busca do 
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Google, tais como, “kit gay”, “ideologia de gênero”, “homessexualismo”; “homofobia”; “Jair 

Bolsonaro”; “evangélicos”, “pânico moral”. 

A partir disso, constatou-se que alguns jornais abordaram essa temática de maneira mais 

recorrente, tais como a Folha de S. Paulo e os jornais do Grupo Globo (O Globo e G1). Nada 

obstante, a pesquisa não deixou de analisar outras matérias, tais como as elaboradas pelo Uol, 

pelo Terra, pela Revista Exame e pela Carta Capital. Ao todo, foram analisados 76 artigos, 

divididos da seguinte forma: 50 da Folha de S. Paulo; 4 d’O Globo; 4 do G1; 2 do site Terra; 1 

da Revista Exame; 1 da Carta Capital; 1 da Revista Veja; 2 da Uol; 1 do IG; 4 do Jornal Agora 

São Paulo; e 6 do Portal da Câmara dos Deputados. Foram analisados, no total, 30 discursos 

proferidos por Jair Bolsonaro na Tribuna da Câmara dos Deputados. 

O período de análise estabelecido pela pesquisa foi entre novembro de 2010 — mês de 

realização do seminário Escola sem Homofobia na Câmara dos Deputados — a maio de 2011 

— mês em que foi o projeto foi suspenso pela então Presidenta Dilma Rousseff. Em acréscimo, 

será constituído e analisado também um corpus secundário, composto por notícias que se 

refiram ao “kit gay”, veiculadas posteriormente (até o ano de 2022), com vistas, principalmente, 

a permitir a vinculação do pânico moral concreto sob estudo — que tem, como é comum nas 

ocorrências desse fenômeno, um caráter volátil – com tendências mais permanentes, como a 

ascensão da extrema direita aos Poderes Legislativo e Executivo. 

Os dados extraídos das matérias e discursos publicados foram analisados por meio da 

técnica denominada Template Analysis, com base em King (2004). Tal método permite a 

construção de códigos ordenados, consonantes com as especificidades da pesquisa e a intenção 

do pesquisador. Como destacado por Brooks et al. (2015, p. 203, tradução nossa), o Template 

Analysis “[...] é uma forma de análise temática que enfatiza o uso de codificação hierárquica, 

mas equilibra um grau relativamente alto de estrutura, no processo de análise de dados textuais, 

com uma flexibilidade para adaptá-los às necessidades de um estudo específico”. 

A técnica, portanto, tem como ponto central a elaboração de um modelo de codificação 

que se dá frequentemente com base em subconjuntos de dados. Uma das vantagens dessa 

metodologia é a flexibilidade que é permitida ao pesquisador, uma vez que nesse tipo de análise 

não há, previamente, um estilo ou formato de modelo que deve ser produzido ou uma sequência 

definida de níveis de codificação (Brooks et al., 2015). 

Para efeito da análise, o template inicial foi composto por macrotemas e temas, 

hierarquicamente organizados, os quais correspondem, respectivamente, aos três modos de 

envolvimento da mídia na criação de um pânico moral e suas cinco subdivisões (Monod, 2017, 

p. 87-90). Os três modos de envolvimento da mídia na construção de um pânico moral são, 
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como destacado nas seções seguintes, a amplificação de um problema (amplifying a problem), 

a modelagem de um folk devil (shaping up a folk devil) e a construção de uma agenda (setting 

an agenda). Por sua vez, a amplificação de um problema – primeiro macrotema do template – 

se dá por meio de três práticas principais – a saber, predição (predicting), simbolização 

(symbolizing) e convergência (convergence) –, as quais constituem, então, os três temas do 

template vinculados hierarquicamente a esse macrotema. A modelagem do folk devil não tem 

nenhuma subdivisão hierárquica, não havendo, pois, um tema vinculado a ela. Por fim, o 

macrotema construção de uma agenda se subdivide em dois temas, a definição da natureza da 

ameaça (defining the nature of the threat) e o chamado à ação (call for action). 

Com base, então, no template descrito acima, foi feita a análise temática dos corpora de 

textos principal e secundário, em que os códigos construídos foram igualmente hierarquizados 

nos temas respectivos ou, no caso da modelagem do folk devil, nesse próprio macrotema. 

Todo o trabalho de análise desenvolvido na pesquisa, desde a revisão da literatura, 

passando pela análise temática dos corpora principal e secundário, foi feito com o apoio do 

software MAXQDA PRO®, na forma de uma rede de pesquisa — instrumentalizada com o 

auxílio da extensão TeamCloud do MAXQDA. 

 

3.2.2 AMPLIFICAÇÃO DO PROBLEMA 

 

Para Monod (2017), a relação da mídia com o pânico se dá de três maneiras, quais sejam, 

amplificando um problema (amplifying a problem), moldando um folk devil (shaping up a folk 

devil) e estabelecendo uma agenda (setting an agenda). 

A amplificação de um problema se dá quando um fenômeno é tornado maior e mais 

importante do que ele realmente é ou foi. Essa reprodução de um evento ou um acontecimento 

pode ser feita de diferentes maneiras, a depender do caso concreto, mas pode-se citar como 

exemplo, o uso, nas manchetes de notícias, de frases e palavras de grande apelo, a começar, o 

exagero ao reportar ações e comportamentos dos sujeitos-alvo das reações, a descrição de um 

evento como se ele tivesse sido recorrente e o relato de boatos como se eles fossem verdadeiros 

e de fato tivessem acontecido ou tivesse alguma possibilidade de acontecer. 

O conceito de amplificação do problema é desdobrado em três outros subconceitos, 

quais sejam, convergência (converging), simbolização (symbolizing) e predição (predicting). A 

convergência é a ação de ligar duas ou mais atividades no que Monod (2017, p. 89, tradução 

nossa) chama de processo de significação, “de modo a traçar paralelos implícita ou 
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explicitamente entre elas. Isto ocorre quando novos eventos e práticas são discutidos em termos 

de outros eventos e práticas já bem compreendidos, de modo a sugerir que são semelhantes na 

sua natureza”. 

A simbolização ocorre quando certas palavras ou imagens são utilizadas na transmissão 

de informações à opinião pública sobre um evento ou acontecimento. Essas palavras ou imagens 

passam a simbolizar o fenômeno como um todo e, assim, tornam-se palavras-chave que servem 

para identificar os folk devils e, ao mesmo tempo, permitem que a mídia, a polícia, a opinião 

pública etc. tornem-se vigilantes a respeito (Monod, 2017). 

Por fim, a predição, mais do que dizer o que vai acontecer no futuro e, assim, alertar a 

opinião pública e os órgãos do Estado, é uma estratégia igualmente utilizada para atrair a 

atenção da opinião pública para a pretensa ameaça desencadeada pelo folk devil e fornecer 

subsídios para justificar ações das autoridades competentes para frear a ameaça. 

Ao todo, ao analisar as matérias de jornais veiculadas entre 2010 e 2022, detectou-se 

que o uso da amplificação enquanto estratégia para promover o pânico moral em torno do 

projeto ESH se deu 133 vezes. Ao fazer esse exame a partir dos subconceitos contidos na 

amplificação, tem-se que em 9 vezes foi utilizada a convergência, em 98 vezes a simbolização 

apareceu como estratégia e, por fim, em 25 vezes houve o uso da predição. 

No caso da convergência, foi observado de maneira mais recorrente a ligação feita entre 

o projeto e o incentivo ao “homossexualismo” e à pedofilia. A primeira análise com relação a 

isso é a ausência de engajamento da mídia para corrigir o uso da expressão “homossexualismo”, 

erroneamente empregada — em detrimento da terminologia correta, homossexualidade —, haja 

vista que as palavras terminadas com o sufixo “ismo” têm conotação médica e patológica. 

Outra ligação reiteradamente feita nas matérias jornalísticas e nos discursos dos 

parlamentares veiculados na mídia se dá entre o combate à homofobia e o estímulo à 

“pederastia” e à “baixaria” (Bolsonaro, 2010). Outra ligação foi a feita entre o projeto e a 

intenção da esquerda de impor a sexualização precoce de crianças e ao induzimento da “troca 

de gênero”. 

Com relação à simbolização foram feitas as maiores identificações. A primeira e mais 

sintomática palavra que materializa a simbolização feita no pânico moral do projeto ESH foi a 

alcunha pejorativa de “kit gay” dada a ele pelo então deputado federal Jair Bolsonaro. Em todas 

as matérias veiculadas pela mídia no período analisado, assim como em todos os discursos 

empreendidos pelos parlamentares sobre o tema, a expressão “kit gay” apareceu. 

Aqui, assim como foi observado no caso do emprego da expressão “homossexualismo”, 

a mídia não teve a preocupação de não utilizar a expressão que, em verdade, contribuiu para a 



53 

estigmatização do material didático formulado pelo MEC. Outras expressões apareceram de 

maneira regular nas matérias e nos discursos veiculadas. Nesse sentido, destaca-se a “ideologia 

de gênero” (Ortellado, 2018; Saldaña,2018; Gentile, 2018; Ministro diz, 2012), o projeto 

enquanto “lixo moral” e “ensinar homossexualismo nas escolas” (Pastor Malafaia, 2012), “kit 

anti-homofobia” (Líder evangélico, 2012; Bispo Edir, 2012; Franco, 2012; Cabral; Falcão; 

Barbar, 2011; Polêmica sobre, 2011; Larcher, 2011; Kit Gay, 2011; Flor, 2011; Falcão; 

Guimarães, 2011; Deputados cristãos, 2011;), “kit gay do Ministério da Educação” (Guimarães, 

2011), “kit gay do MEC” (Siqueira, 2011), “Plano Nacional da Vergonha” (Rötzsch, 2011). 

Ainda sobre esse tema, o então deputado Bolsonaro declarou que “o mundo não é gay. 

Se vocês têm simpatia por essa causa, é direito de vocês, mas assumam. Não fiquem querendo 

inocular nas crianças esse lixo, porque a Câmara dos Deputados não vai aceitar, com toda 

certeza”. 

O simbolismo da família sempre aparece de maneira significativa nas falas dos 

parlamentares e nas matérias jornalísticas. Em diversas oportunidades, Bolsonaro declarou ter 

uma família e respeitar a família que tem e, por isso, não estaria “perseguindo boiola”, mas 

apenas defendendo as crianças das armadilhas e emboscadas preparadas para elas e de um 

“crime contra a família” e de uma “sanha homoafetiva nas escolas” (Bolsonaro, 2011). 

Por fim, quanto à predição, foi identificada uma constante estratégia dos 

empreendedores morais em se mostrar preocupados com o que o Projeto ESH poderia causar 

às crianças. A exemplo disso, pode-se citar a confecção de um panfleto, feito em 2011, para 

chamar a atenção dos pais. Nele, estava escrito “Querem transformar seu filho de 6 a 8 anos em 

homossexual” (Rötzsch, 2011). O panfleto foi reproduzido 50 mil vezes e tinha como foco as 

escolas. 

Outra estratégia usada foram as recorrentes associações feitas entre a aprovação e 

circulação do material e o abandono das crianças; bem como entre essa aprovação e a destruição 

da família (Bolsonaro, 2011). Os empreendedores morais utilizavam a mídia para dizer aos pais 

que se as escolas utilizassem os materiais didáticos do projeto, as crianças seriam ensinadas a 

fazer sexo anal e que ser gay seria algo normal, uma vez que esses seriam o real intuito do 

projeto (Bolsonaro, 2015; Guimarães; Falcão, 2011). 

Mais uma tática para chamar a atenção da opinião pública, principalmente dos pais, foi 

a afirmação de que seriam criadas cotadas para professores homossexuais em escolas de ensino 

fundamental, estágio remunerado e bolsas de estudos para jovens LGBTQIAPN+ (Bolsonaro, 

2012), bem como a constante associação entre o material e a pedofilia e o estímulo ao interesse 

das crianças por sexo (Brandino; Pessoa; Wenzel; e Molinero, 2018). 
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Por fim, a predição pode ser observada na estratégia de demonstrar preocupação com a 

população mais pobre. Os meios de comunicação passaram a divulgar discursos dos 

empreendedores morais que alertavam a população para o fato de que o material didático do 

Projeto ESH seria distribuído nas escolas públicas, não nas particulares (Bolsonaro, 2011 e 

2012). 

 

3.2.3 MOLDANDO UM FOLK DEVIL E UM FOLK HERO 

 

A investigação de um pânico moral concreto deve se valer de um processo indutivo que 

se preocupe em entender as especificidades do fenômeno, dos interesses em jogo e dos objetivos 

perseguidos pelos empreendedores morais, de modo a não permitir que conceitos prontos sejam 

utilizados para responder as questões relacionadas ao evento ou acontecimento em exame. Esse 

modo de análise permite a percepção de que o processo construção do folk devil também varia 

de fenômeno para fenômeno. 

Nada obstante, ainda que esse processo seja próprio em cada contexto, o folk devil 

sempre “deve passar a ser visto em termos negativos, de uma forma que seja explícita, 

estereotipada e ‘mais nítida que a realidade’” (Monod, 2017, p. 90, tradução nossa). É nesse 

aspecto que, para Cohen (2002), os meios de comunicação têm importante contribuição, uma 

vez que por meio de manchetes e notícias, conseguem associar características negativas ao folk 

devil e, assim, colabora para moldá-lo. 

A ação de moldar um folk devil auxilia na definição da natureza do problema ou da 

ameaça e situa a opinião pública sobre o eventual perigo que pode estar correndo e avalie as 

soluções que são criadas pelos empreendedores morais. 

Entre as matérias e discursos analisados, a utilização da estratégia para moldar o projeto 

ESH, Fernando Haddad, Dilma Roussef, o PT e a esquerda como folk devils ocorreu 35 vezes. 

Quanto ao Haddad, este foi colocado como “candidato do 'kit gay'” (Cabral, 2020; Líder 

evangélico, 2012; Haddad já, 2012; Haddad é, 2012), “autor do kit gay” (Pastor Silas, 2012), 

“pai e mentor intelectual do kit gay” e “pai do kit gay” (Vizeu; Campanha, 2012). O material 

didático passou a ser chamado de “kit gay de Haddad”. Já a então Presidenta Dilma foi 

recorrentemente chamada de mentirosa e sem palavra e, em diversas oportunidades, foi 

intimada a respeitar as crianças e as famílias. 

Com relação ao PT e à esquerda, foi criada a associação de que estes seriam favoráveis 

ao aborto, à ideologia de gênero, e que “os candidatos da esquerda apoiam o kit gay e a tudo 
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isso nós cristãos somos totalmente contrários”. Quanto ao projeto ESH, conforme já abordado 

anteriormente, diversas características foram repetidamente a ele associadas, tais como a 

apologia ao “homossexualismo” e a ameaça à família. 

Outra construção interessante de ser analisada nas matérias jornalísticas, 

principalmente, é o contraponto feito entre os folk devils e os folk heroes. Conforme já destacado 

anteriormente, não houve um esforço dos meios de comunicação em não utilizar a expressão, 

claramente homofóbica, “kit gay”. A partir do momento que ela foi criada, passou a ser utilizada 

por todas as matérias jornalísticas a respeito. A ausência de maiores tentativas para desmistificar 

o conteúdo do material didático também foi observada. Em praticamente todas as matérias, a 

mídia atribuía ao material didático apenas a alcunha de “material de combate a homofobia”, 

sem tecer maiores considerações. 

Um exemplo disso pode ser observado nesse trecho de uma das matérias veiculadas à 

época, “o motivo da rebelião evangélica é o chamado kit anti-homofobia, com três vídeos sobre 

transexualidade, bissexualidade e lésbicas que poderá ser repassado para estudantes do ensino 

médio das escolas públicas” (Guimarães e Falcão, 2011). Sem maiores informações, sem 

maiores aprofundamentos, tão somente um curto trecho sobre o tema. Outra matéria, sem tecer 

maiores explicações sobre a temática, cita trecho dito por Bolsonaro, “passar filminho 

pornográfico para estudantes do segundo grau é para estimular o homossexualismo” (Bolsonaro 

se compara, 2011). 

As referências a Fernando Haddad sempre vinham acompanhadas da expressão “kit 

gay”. Quando o então Ministro da Educação questionou as informações disseminadas, a 

manchete de uma das matérias foi “Haddad hostiliza imprensa por não admitir crítica, escreve 

Sérgio Dávila” (Dávila, 2017). Por outro lado, os atores contrários ao material didático são 

retratados como “parlamentares”, “parlamentares da bancada evangélica”, “Líder evangélico”, 

“Líder evangélico midiático”, “Senador Evangélico”, “Deputados cristãos”. 

Na carta, publicada pelo Bispo da Igreja Universal, Edir Macedo, contrária a Haddad 

quando este disputou as eleições de 2012 para prefeito de São Paulo, há um trecho que ajuda a 

entender a construção do folk hero, uma vez destacar as virtudes do PRB, partido do candidato 

Russomano, por ter “em seus cargos de direção verdadeiros homens de Deus. Foram atacados 

cruelmente pela imprensa e pelos demais candidatos justamente por seguirem a fé inteligente, pura, 

que nos liga diretamente ao nosso Senhor [...]” (Bispo Edir, 2012). 

Por outro lado, e na mesma carta, em clara modelagem do folk devil, há o destaque de 

que “com o sr. Haddad na prefeitura, sem a presidenta como chefe, é óbvio que ele estará livre 

para infestar as escolas municipais com seu kit gay, revertendo todos os princípios morais e 
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ignorando (pois não precisará mais de nossos votos) os nossos clamores por moral” (Bispo Edir, 

2012). Haddad, o PT e, em última análise a esquerda, classificados como defensores do material 

didático do MEC foram chamados de “homossexuais fundamentalistas” e “esse pessoal 

ativamente gay” e “incentivador de qualquer opção sexual”. Fernando Haddad, 

especificamente, ficou marcado como candidato do “kit gay” (Cabral, 2020). 

O processo de modelagem dos empreendedores morais, principalmente dos 

parlamentares conservadores, enquanto folk heros muito se deu ao empenho de representantes 

evangélicos. Foi o caso da declaração dada pelo Fundador da Igreja Fonte da Vida, apóstolo 

César Augusto, na defesa da atuação dos pastores na política. Ao falar sobre Bolsonaro, o 

apóstolo avaliou que “Ninguém é perfeito. A esquerda posiciona-se a favor do aborto, da 

ideologia de gênero; os candidatos da esquerda apoiam o kit gay e a tudo isso nós cristãos somos 

totalmente contrários”. E por isso, “com o passar do tempo, muitos que achavam que o 

Bolsonaro seria um monstro estão vendo que ele não é. Pelo contrário, a monstruosidade tentou 

destruí-lo e isso mostrou a humanidade que o Bolsonaro tem” (Gentile, 2018). 

As distinções entre “eles/nós” continuam quando o projeto ESH é classificado pelos 

parlamentares e disseminado pelos meios de comunicação como sendo uma “educação 

homoafetiva” e um “convite ao homossexualismo infantil”, o projeto ainda contaria com "cotas 

para professor gay", "batalhões policiais gays nos Estados", "Bolsa Gay" e "MST Gay", e os 

atores com ele envolvidos são declarados como “professores, Parlamentares, autoridades no 

homossexualismo”. Os empreendedores morais, por outro lado, são classificados como 

defensores da família e os atores responsáveis por evitar a “esculhambação da família” e a 

“deseducação das nossas crianças”.  

 

3.2.4 ESTABELECENDO UMA AGENDA 

 

A última contribuição da mídia na criação de um pânico moral é o chamado 

estabelecimento da agenda. Essa definição é feita a partir da demarcação de uma ou mais 

ameaças e mediante o apelo para que algo seja feito a fim de conjurar tais ameaças. 

Posteriormente ao surgimento da ameaça e do folk devil, bem como do inventário da ameaça e 

da ampliação do problema, é despertada na opinião pública a sensação de que algo deve ser 

feito para que a situação não saia do controle. 

É importante destacar o entendimento da Monod (2017, p. 48, tradução nossa), o qual é 

corroborado por esta pesquisa, de que “pode não ser necessário obter e incluir o sentimento 
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público genuíno no estudo de um pânico moral, uma vez que a legitimidade de um pânico pode 

ser alcançada apenas com a sensação de que o público está preocupado”.  

A análise dos discursos e matérias jornalísticas apresentou que a estratégia para o 

estabelecimento da agenda foi utilizada 34 vezes. A definição da ameaça segue sendo uma 

premissa de todos os discursos feitos e veiculados. Os apelos foram os mais diversos. Como já 

destacado anteriormente, a bancada evangélica pediu a demissão de Haddad, quando ocupava 

o cargo de Ministro da Educação. Os parlamentares igualmente aprovaram a realização de 

comissão geral para discutir o conteúdo dos materiais didáticos, chegaram a se articular para a 

instauração de uma CPI sobre o MEC. 

O então deputado Bolsonaro ainda suscitou maior engajamento da Câmara dos 

Deputados e pediu que o tema fosse levado à Presidência da Casa para lá ser votado, de modo 

a não deixar a cargo do Executivo e, assim, impedir que o Executivo legisle a respeito. Além 

disso, com a pretensa intenção de possibilitar mais educação às crianças, o referido parlamentar 

sugeriu a criação de maiores deveres a eles, haja vista estas já terem direitos demais. Por fim, 

ainda foi sugerido pelo mesmo deputado a convocação da Ministra Ideli Salvati, para que ela 

fosse explicar “sobre essa sanha homoafetiva nas escolas e tomar providência no sentido de que 

as criancinhas nas escolas sejam esquecidas por este Governo. Não as embosquem, de modo a 

incentivá-las a terem esse comportamento com o qual que o seu pai e a sua mãe não 

concordem”. 

Bolsonaro, parlamentar que mais fez uso dessa retórica, disse em um discurso que 

“Doze homossexuais inclusive publicaram em DO o nome social, o nome gay. Nós vamos 

admitir isso? Apelo aos companheiros da Comissão de Educação para que convoquem o 

Ministro da Educação, para que passe para V.Exas. esses filmetes”. Em outra fala, apelou “à 

bancada religiosa, que, no meu entender, ainda não tem conhecimento desse caso, para que 

tome uma posição em relação aos nossos garotos e às nossas meninas”. 

Em 2011, o Governo de Dilma Rousseff passava por uma crise política por conta dos 

questionamentos feitos a Antônio Palocci, então Ministro do Governo. Provavelmente, a fim 

de evitar que este fosse convocado pela Câmara dos Deputados para esclarecimentos, bem como 

com receio da opinião pública sobre o conteúdo do Projeto ESH, a Presidência tomou como 

providência a suspensão do material com direito, inclusive, a falas preconceituosas da então 

Presidenta, que criticou o conteúdo do Projeto e declarou não aceitar “propaganda de opções 

sexuais. Não podemos intervir na vida privada das pessoas (Não aceito, 2011). 

O período de pânico moral, segundo Cohen (2002), é marcado por uma condição, um 

evento, um indivíduo ou grupo de indivíduos que emergem como uma ameaça aos valores e 
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interesses sociais. A natureza dessa ameaça apresentada de maneira exagerada e estereotipada 

pelos meios de comunicação. Essa situação desaparece, se dissipa ou se deteriora. Em alguns 

casos, o objeto do pânico é novo, em outras, é algo que existe há muito tempo, mas por algum 

gatilho, torna-se o foco das atenções. Em alguns casos, o pânico é esquecido com o tempo, 

exceto por sua presença no folclore e na memória coletiva; em outras situações, ele pode ter 

consequências mais graves e permanentes. 

Ao analisar a cruzada contra o Projeto ESH empreendida ao longo dos anos, detecta-se 

que após a criação do fenômeno, este se manteve latente em muitos momentos. Em outros, ele 

emergiu com maior força. O que se observa é que as críticas e os alardes contra o material 

didático foram utilizados em momentos cruciais, principalmente durante períodos eleitorais, 

como forma de aumentar o engajamento, a projeção de candidatos e o aumento do eleitorado. 

 O fenômeno em torno do ESH e a sua perduração ao longo do tempo também se 

aproxima do observado por Monod (2017) quando analisou o pânico moral construído criado 

em 2002 e continuado até 2008. O caso, em específico, diz respeito ao assassinato de Michael 

Choy, na Nova Zelândia, por um grupo composto, entre outros, por um garoto de 13 anos. À 

época, as reportagens diziam ser o assassino mais novo, embora ele tenha sido condenado por 

homicídio culposo, não por homicídio doloso. A sentença condenando os assassinos foi dada 

em setembro de 2002. 

Em um primeiro momento, como Monod (2017) registrou, os relatos sobre o caso se 

dissiparam. Entretanto, a divulgação de relatórios, semanas depois, os quais questionavam a 

eficácia do sistema judiciário neozelandês, tornou tal matéria latente nos seis anos 

subsequentes. 

O corpus da pesquisa demonstra que o ataque ao conteúdo do material continuou a ser 

observado em 2012, ano de eleições municipais. Em São Paulo, a vaga para a prefeitura era 

disputada, no primeiro turno e com maior expressão, por Fernando Haddad (PT), Celso 

Russomano (PRB) — o qual agradava o setor evangélico — e José Serra (PSDB). 

O bispo Edir Macedo, líder da Igreja Universal, posteriormente à escolha de Russomano 

como candidato a ser apoiado por ela, publicou em seu blog texto que elencava cinco motivos 

para não votar em Haddad e outros cinco para votar em Celso Russomanno. O título do texto 

foi “Desabafo da Revolta” e a autoria foi atribuída a um “amigo”, professor e pai de um garoto 

de 11 anos. Na mensagem, o autor afirma que Haddad, caso eleito, iria implementar o “kit gay” 

nas escolas municipais (Bispo Edir, 2012). 

A disputa do segundo turno ficou entre Haddad e Serra. O Pastor Silas Malafaia manteve 

seu apoio, no segundo turno, a Serra e, ao fazê-lo, declarou “Atenção São Paulo. Gostaria de 
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me omitir nesta eleição, mas não podemos deixar q Haddad, autor do kit gay, vá p/ o 2º turno. 

Vote em Serra!” (Pastor Silas, 2012).  

Em pronunciamento, o então deputado Bolsonaro volta seu “clamor” aos católicos, aos 

evangélicos e ao povo paulistano. Ao se direcionar a esses autores, disse “você quer que seu 

filho aprenda lições de homossexualismo no ensino fundamental? Se quer, vote no Haddad. Se 

quer que seu filho aprenda a ser homossexual desde cedo, vote no Haddad” (Bolsonaro, 2012). 

O candidato José Serra também usou da retórica moralizadora para atacar o candidato 

do PT e conquistar votos. Em entrevista, o Serra afirmou que o material, ao qual acunhou de 

“kit gay”, seria uma “apologia ao bissexualismo” e, ao invés de educar, teria o verdadeiro 

objetivo de doutrinar (Kit gay, 2012). 

Os apelos para que algo seja feito vão depender de como a ameaça é apresentada. Pode-

se citar como exemplo de providência tomada para retirar menções a gênero e sexualidade do 

Plano Nacional de Educação de 2014. As supressões de diretrizes sobre questões de gênero, 

identidade de gênero e orientação sexual do Plano Nacional de Educação, bem como dos planos 

estadual e municipal de educação do Rio Grande do Sul igualmente são exemplos da oposição 

de órgãos que fazem parte da estrutura do Estado. No âmbito nacional, o Plano Nacional de 

Educação, quando ainda era um projeto de lei, sofreu diversas mudanças em seu texto e 

destacaram que o eixo relacionado à “redução das desigualdades e valorização da diversidade”, 

o qual contemplava questões de gênero e sexualidade, igualmente foi alterado (Borges e Borges, 

2018). 

No período de 2011 a 2014, quando o mencionado projeto de lei estava em votação no 

Congresso Nacional, houve a mudança do enfoque “de promoção da “igualdade racial, regional, 

de gênero e de orientação sexual”, para “cidadania e na erradicação de todas as formas de 

discriminação” (Borges e Borges, 2018, p. 3). Em 2015, ano limite para a elaboração e possíveis 

ajustes nos planos, as questões relacionadas ao gênero e à sexualidade foram suprimidas de 

inúmeros planos estaduais e municiais de educação (Borges e Borges, 2018). O contexto dessas 

supressões de diretrizes foi também inflamado por manifestações dos setores conservadores da 

sociedade, “liderados, em sua maioria, por grupos religiosos e políticos de bancadas religiosas” 

(Borges e Borges, 2018, p. 8). 

Outro exemplo do estabelecimento da agenda foi a mobilização da Frente Parlamentar 

Evangélica na proposição de projetos de lei que proibissem a discussão de questões 

relacionadas à gênero e à sexualidade ou orientação sexual nas escolas. Costa (2019), ao se 

dedicar ao tema, aponta que, até o ano de 2019, 46 projetos de lei com conteúdo voltado à 
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proibição dessas abordagens, tanto a nível federal, estadual e municipal, haviam sido 

apresentados. 

Embora a suspensão do material possa ser entendida como a materialização do fim da 

campanha engendrada contra ele, o exame dos desdobramentos posteriores a esse evento é 

igualmente importante, pois permite a percepção do uso eleitoral do pânico moral como reforço 

da associação criada, pelos empreendedores morais, entre o projeto ESH e a ameaça à família 

e às crianças, assim como permite a identificação da oscilação do fenômeno entre o estado de 

latência e sua erupção, por assim dizer. O presente capítulo discorreu brevemente sobre como 

as eleições refletiram no estabelecimento da agenda. A repercussão do pânico moral nas 

eleições que sucederam o ano de 2012 será mais bem explorada no próximo capítulo. 
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4 OS CENÁRIOS TEMPORAL E ESPACIAL QUE SUBJAZERAM O PÂNICO 

MORAL CONCRETO CONTRA O PROJETO ESCOLA SEM HOMOFOBIA 

 

Posteriormente à primeira e à segunda fases, as quais se esforçam para fornecer 

subsídios para a compreensão das justificativas sobre o porquê um episódio específico é 

considerado um pânico moral, bem como, respectivamente, para a compreensão dos 

significados que foram e são desenvolvidos, e como foram e estão sendo desenvolvidos, parte-

se para a exploração da terceira fase. 

Conforme previamente abordado, o presente trabalho se baseia numa adaptação do 

roteiro elaborado por Monod (2017) e, portanto, esta seção é formada pelas terceira e quarta 

fases criadas pela citada autora. Ou seja, examinar-se-á o contexto – espaço e tempo – em que 

os significados apresentados no capítulo anterior surgiram, assim como será analisada a ligação 

entre o estudo do pânico moral concreto e as discussões críticas sobre os modelos conceituais 

de pânico moral. 

A fase 3 foi alcunhada por Monod (2017) de questões contextuais de um pânico 

material. Nesta etapa, a investigação deve se dedicar a explorar em que circunstâncias espaciais 

e temporais esses significados se desenvolveram e, da mesma forma, deve empreender esforços 

para compreender o que, no contexto observado, apoia o desenvolvimento dos significados 

observados. 

À fase 4 é atribuída a etapa de investigar as questões de um relacionamento conceitual. 

Para tanto, o exame deve ter como resultado elementos que auxiliem na resposta de como as 

características do modelo conceitual de Cohen, escolhido como suporte de análise deste 

trabalho, captam os significados do episódio apontado como sendo um pânico moral concreto, 

quais significados não são capturados e como eles podem ser capturados. 

 

4.1 O CONTEXTO DO PÂNICO MORAL CONTRA O PROJETO ESH 

 

O primeiro esforço investigativo, portanto, relaciona-se diretamente à compreensão da 

conjuntura política e social do país que permearam os comportamentos contrários, em última 

análise, ao material do Projeto Escola sem Homofobia. No contexto social, o preconceito sobre 

esses temas não é algo recente. Segundo destacado no Projeto, a orientação sexual passou a ser 

alvo de discriminação formalmente e pela primeira vez na IV Conferência Mundial sobre a 

Mulher, realizada na cidade de Pequim, em 1995. Sobre este aspecto, Miskolci e Campana 

(2017, p. 725) se propuseram a retraçar a genealogia do termo “ideologia de gênero”, a fim de 
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“entender a gramática política em que se insere”. Esses autores assumem que a agitação social 

e política em torno da “preocupação” relacionada à “ideologia de gênero” atinge uma escala 

global. Na América Latina, Miskolci e Campana se propõem a mapear o desenvolvimento do 

conceito considerando a chegada, à Presidência da República, de partidos de esquerda e, em 

alguns países, a ocupação do cargo por mulheres. Concluem que a pretensa “ideologia de 

gênero”, embora seja apresentada como ameaça à família é, em última análise, um contraponto 

aos avanços nos direitos sexuais e reprodutivos, às discussões sobre a saúde reprodutiva das 

mulheres, à educação sexual e ao reconhecimento de identidades não heterossexuais. 

Miskolci e Campana (2017) apontam ainda que as ideias que subsidiam a crença e a 

defesa sobre a existência da “ideologia de gênero” tiveram sua gênese em 1997 nos textos do 

Cardeal Joseph Ratzinger, posteriormente (2005), Papa Bento XVI. No texto, uma reação à 

citada IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em 1995, o clérigo externa a sua 

preocupação com a substituição do uso do termo “mulher” pelo conceito de gênero, proposta 

na conferência. Para o então sacerdote, esta situação caracterizaria uma revolução contra os 

pressupostos biológicos. Muito embora esta tenha sido a conclusão externada pelo religioso, 

Miskolci e Campana (2017) registraram que o termo passou a ser utilizado posteriormente à 

percepção de que a desigualdade suportada pelas mulheres deveria ser tratada a partir da 

perspectiva de gênero por ser uma questão estrutural. 

Após esta primeira manifestação desfavorável, houve uma mobilização da Igreja 

Católica no sentido de rechaçar o desenvolvimento da perspectiva sobre a mulher a partir do 

gênero. A preocupação e o combate à “ideologia de gênero”, especialmente na América Latina, 

emergem como forma de resistência, em primeiro momento da Igreja Católica e, além disto, a 

preocupação ganha maiores contornos, como destacam Miskolci e Campana (2017, p. 728), a 

partir da constatação de “um paulatino distanciamento de católicos e católicas em relação às 

normas de moral sexual impostas pelo Vaticano”. 

A cruzada contra a “ideologia de gênero”, embora iniciada pela Igreja Católica, não se 

restringiu à instituição. Outros atores também lideraram e ainda lideram este combate. 

Organizações evangélicas, associações, organizações, meios de comunicação, políticos, 

seguidores de outras religiões etc., se empenharam na construção e na articulação deste suposto 

fenômeno enquanto ameaça e, portanto, problema a ser extirpado da sociedade. Estes são 

entendidos como “[...] empreendedores morais que agem dentro de um campo discursivo de 

ação [...]” (Miskolci; Campana, 2017, p. 730). 

Miskolci (2007), a partir de uma reconstituição histórica dos medos dos conservadores 

às mudanças de status quo que poderiam ser engendradas pela comunidade gay, analisa a 
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resistência de grupos conservadores contra o casamento gay enquanto pânico moral e a intenção 

de controlar a transformação social. Segundo o autor, aos gays foi vinculada a ideia de ruptura 

da tradição, da moralidade masculina, branca, cisgênero e heterossexual estabelecida dentro da 

sociedade. Portanto, o medo provocado pelas conquistas desta comunidade, não só a exemplo 

do casamento gay como também pela conquista de direitos básicos, como o respeito à 

diversidade, advém da pretensa ameaça que este avanço pode trazer à manutenção “[...] de toda 

uma ordem social, hierarquia entre os sexos, meio para a transmissão de propriedade e, 

principalmente, valores tradicionais [...]” (Miskolci, 2007, p. 104). 

Voltando ao objeto da presente investigação, o contexto a ser analisado se inicia nos 

anos 2000, quando foi criado o Programa Brasil sem Homofobia, no bojo do qual foi elaborado, 

já a segunda década deste século, o Projeto Escola sem Homofobia, objeto do pânico moral 

descrito nos capítulos anteriores. Embora a análise sobre esse fenômeno possa ter como um de 

seus pontos de partida a análise da criação da “ideologia de gênero” como inimigo a ser 

combatido, é preciso que se questione se os direitos conquistados por essas minorias e muitas 

vezes reduzidos e aglutinados na expressão “ideologia de gênero” geram, verdadeiramente, um 

incomodo na sociedade capaz de criar um pânico moral concreto ou se, por outro lado, não são 

um mero pano de fundo que esconde o cerne, a real gênese desse pânico moral. 

É dizer, se, e conforme os autores colacionados neste capítulo demonstraram, o 

preconceito gerado contra questões de gênero e sexualidade, o qual culminou, entre outros, na 

criação do errôneo conceito de “ideologia de gênero” remonta a várias décadas, é forçoso que 

se questione por qual razão um pânico moral sobre esse tema só foi surgir em um período e 

espaço específicos. 

A percepção sobre a gênese deste fenômeno, portanto, deve levar em consideração 

outros fatores. A relação entre a ascensão da extrema direita na última década no cenário 

político brasileiro e a criação e disseminação de pautas específicas como estratégia para ocupar 

espaço nesse campo é objeto de análise de vários estudos e pode auxiliar na compreensão do 

pânico moral sobre o Projeto ESH. 

Entender o cenário das eleições de 2010, as quais consagraram Dilma Roussef como a 

primeira Presidenta da República do Brasil se faz importante. A eleição de Dilma se deu a partir 

de uma plataforma que prometia a manutenção da agenda, consolidada durante os governos do 

PT, de diálogo e inclusão dos movimentos sociais e de segmentos historicamente 

marginalizados, a exemplo da comunidade LGBTQIAPN+, assim como a inclusão das pautas 

relacionadas ao gênero e à sexualidade na elaboração de políticas públicas (Quintela, 2020). 

Os anos que seguiram, no entanto, foram marcados por instabilidades na economia, 
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aumento da recessão, alta nos níveis de desemprego e da desigualdade social. A crise política 

também se desenvolve e a razão para isso é atribuída à falta de articulação da presidenta com o 

Congresso Nacional. Nesse cenário, a extrema direita paulatinamente foi acumulando vitórias 

e, com isso, galgando espaço nos meios de comunicação (Miguel, 2018; Quintela, 2020; 

Messenberg, 2017). Pode-se citar, como exemplo, a desistência do governo Dilma de levar 

adiante a circulação do material do projeto ESH, bem como as supressões relacionadas a gênero 

e sexualidade no Plano Nacional de Educação em 2014. 

As manifestações contra o governo em 2015 também merecem ser citadas, uma vez que 

trouxeram muita visibilidade para a direita e extrema direita brasileiras (Messenberg, 2017). De 

início, os protestos se relacionaram ao clamor para que o preço das passagens dos ônibus caísse. 

Entretanto, ao longo do tempo, as pautas se direcionaram aos apelos contrários à corrupção, ao 

Partido do Trabalhadores, às agendas estabelecidas durante os governos deste Partido, bem 

como aos pedidos de impeachment da presidenta Dilma.  

Ao analisar a cosmovisão dos formadores de opinião dos manifestantes de direita, 

Messenberg (2017) destacou que este fenômeno evidenciou o comportamento de atores que, 

até então, estavam afastados da arena política há algum tempo. Os protestos trouxeram à tona 

predominância de grupos com orientação conservadora, os quais tornaram públicas suas 

convicções de natureza segregadora e autoritária. Como resultado, o referido autor registrou 

que o antipetismo foi a temática que por mais vezes foi abordada pelos formadores de opinião. 

A atuação e a imagem do Partido dos Trabalhadores são associadas à crise econômica 

vivenciada à época e à corrupção no país. O combate à corrupção e o combate ao PT se tornam 

sinônimos. 

O moralismo foi outro campo semântico que recorrentemente apareceu nas declarações 

dos formadores de opinião, entendendo-se o conservadorismo “como forma de resistência às 

transformações promovidas pela sociedade moderna (expansão dos direitos individuais, 

secularização e cosmopolitismo) e uma reafirmação dos pilares da sociedade tradicional: a 

família, a religião e a nação (Messenberg, 2017, p. 637)”. 

Segundo pontua Messenberg (2017), as ideias mais frequentemente associadas à ideia 

de “família tradicional” são as relacionadas à oposição ao casamento entre pessoas do mesmo 

sexo, ao aborto, à dita “ideologia de gênero” nas escolas, à expansão do feminismo e a 

concordância com a chamada “cura gay”. 

Os discursos e as reações em oposição aos direitos da comunidade LGBTQIAPN+ 

contribuíram para o fortalecimento da extrema direita no Brasil e para a eleição de Jair 

Bolsonaro nas eleições de 2018. Segundo Santos (2020), em conclusão que corrobora os 
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apontamentos feitos no capítulo anterior deste trabalho, as disputas para ocupar espaço nas 

narrativas sobre gênero e sexualidade figuraram como protagonistas no cenário político do 

Brasil nas últimas décadas. Segundo a autora, “a hipótese é que a mobilização [desses] temas 

[...] não é uma cortina de fumaça [...], mas questões centrais que são utilizadas para mobilizar 

a população e se tornam políticas que beneficiam certos grupos e prejudicam outros” (Santos, 

2020, p. 51).  

A associação entre o governo do PT e o comunismo foi também recorrentemente 

utilizada pela direita brasileira enquanto ferramenta para o fomento do medo, cuja finalidade 

era dissuadir eleitores. No entanto, como essa ameaça não se concretizou e o país não ficou sob 

a égide de um regime comunista, a chamada nova direita precisou buscar novas estratégias para 

justificar os ataques à esquerda, entre as quais, destacaram-se as pautas morais e a conquista de 

direitos pelas minorias (Chaloub; Perlatto, 2016). 

As manifestações de 2015 que, posteriormente, transformaram-se em protestos contra o 

governo da ex-presidenta Dilma Rousseff, igualmente possibilitam a compreensão das ideias 

defendidas pela extrema direita, à época já em ascensão. Messenberg (2017) separou os 

discursos dos principais atores dessas manifestações, quais sejam, movimentos sociais que 

deram suporte logístico e ideológico às manifestações e suas lideranças, em três campos: 

antipetismo, princípios neoliberais e conservadorismo moral. As ideias e conceitos dentro do 

campo semântico do conservadorismo se relacionam à defesa da família, ao resgate da fé cristã, 

à nação e ao patriotismo, ao anticomunismo, entre outros. 

As questões que envolvem gênero e sexualidade estão entrelaçadas com as estruturas 

familiares e que, além disso, as religiões possuem forte atuação na promoção e na manutenção 

de visões tradicionais em relação a essas questões. Assim, a mobilização em prol da família 

para além de refletir a luta das instituições religiosas contra a igualdade de gênero e a 

diversidade sexual, igualmente opera dentro de uma lógica neoliberal, cujo objetivo é minar 

formas de afeto que se deem fora do contexto familiar (Santos, 2020). 

Relativamente ao campo religioso, uma das táticas empregadas por algumas lideranças 

evangélicas, observada por Vital e Lopes (2013), diz respeito à abordagem de temas que 

capturam o interesse da sociedade e o seu potencial de engajamento sobre o tema. Tendo em 

vista esse poder de articulação, é possível afirmar que o crescimento do protagonismo da 

extrema direita brasileira foi impulsionado por católicos e evangélicos conservadores. Tanto é 

assim que a formação do Congresso Nacional após as eleições de 2014 foi a mais conservadora 

dos últimos anos (Santos, 2020).  

Principalmente a respeito dos evangélicos, quando abordados enquanto potenciais 
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eleitores, percebe-se a forte capacidade que eles têm de organização entre si, o que leva, muitas 

vezes, à eleição de candidatos que compartilhem as mesmas crenças. É uma prática comum que 

candidatos que tenham afiliações religiosas específicas sejam considerados os "candidatos 

oficiais" por determinadas igrejas (Quintela, 2020). 

Embora ser evangélico não seja um pré-requisito necessário para a obtenção de apoio 

dos líderes da religião, é imprescindível que o candidato se comprometa com os valores desse 

grupo. Mesmo que essa comunidade seja formada por uma pluralidade de grupos, cada qual, 

muitas vezes, com uma moralidade própria, alguns valores são dogmas em todos eles, tais como 

a defesa da família patriarcal heteronormativa. Assim, a postura de Bolsonaro contrária às 

mudanças na estrutura familiar e a favor de uma moralidade cristã fez dele “um representante 

dos valores de boa parte da população evangélica (e de outras religiões conservadoras), de modo 

que a conversão dos votos evangélicos para a sua candidatura foi quase natural, além de apoiada 

por grandes líderes” (Quintela, 2020, p.9). 

É também por isso que Almeida (2019) afirma que a expansão do segmento evangélico 

do eleitorado foi de grande relevância para o resultado das eleições presidenciais de 2018. 

Destarte, argumenta o autor, “o foco nos evangélicos se dá não como causa ou resultado do 

processo mais geral, mas em articulação a ele” (Almeida, 2019, p.212). Além disso, como as 

pautas neoliberais não conseguem tanta aprovação da sociedade, o mesmo autor conclui que 

não raro é possível ser observada a união entre o conservadorismo moral e o liberalismo 

econômico a fim de aumentar o desempenho da direita adepta dessa corrente econômica nas 

eleições. 

Assim, embora o crescimento da participação de políticos com pautas conservadoras no 

legislativo e a eleição de Bolsonaro em 2018 para a Presidência da República não possam ser 

reduzidas à mobilização do setor cristão conservador, nem ao debate criado em torno das 

questões de gênero e sexualidade, tal como abordado por Lima (2022), é possível concluir que 

ambos tiveram papel relevante nesse processo, principalmente e conforme já abordado, se for 

levado em consideração que essa discussão, capitaneada pelo ataque ao Projeto ESH, foi o 

centro da atuação parlamentar de Jair Bolsonaro, a partir de 2010.  

Sobre essa retomada da retórica com base no pânico moral sob estudo, alguns exemplos 

podem ser citados. O então candidato Bolsonaro, em agosto de 2018 — portanto antes do 

primeiro turno —, fez uso do horário nobre concedido a ele no Jornal Nacional da Rede Globo, 

para apresentar livro “Aparelho Sexual e cia” e dizer que tal material teria sido distribuído a 

crianças, pelo Ministério da Educação, durante a gestão de Fernando Haddad. No início de 

outubro do ano citado, após o crescimento do candidato petista nas pesquisas, o candidato do 



67 

PSL utilizou como estratégia a intensificação de ataques a Haddad, o que o fez subir nas 

pesquisas e aumentou a rejeição ao candidato do PT. Nas semanas que antecederam essa 

ofensiva, bem como na semana da subida na pesquisa, Bolsonaro colocou o “kit gay” entre os 

cinco tópicos mais citados em suas falas (Antes de subida, 2018). 

Os níveis de rejeição de Bolsonaro também eram altos. Na tentativa de diminuir essa 

taxa e para se desvencilhar da imagem de antagonista dos movimentos que defendem minorias, 

o candidato mudou o tom do discurso de ataque ao Projeto ESH — sem deixar de incluir em 

suas falas a cruzada contra o material — e passou a dizer que pais homossexuais também seriam 

contrários à “sexualização” de crianças nas escolas (Seto e Fernandes, 2018). 

Durante esse período, a divulgação de fake news aumentou consideravelmente e, entre 

as mensagens mais recorrentes, estavam os conteúdos relacionados ao “kit gay” e a associação 

destes com o Partido dos Trabalhadores. Em pesquisa feita entre 15 de setembro e 15 de outubro 

de 2018, foi identificado que as publicações mais compartilhadas estavam no perfil oficial de 

Bolsonaro e se referiam a Haddad como “pai do kit gay”. A pesquisa ainda encontrou conteúdos 

anteriormente abordados e que voltaram a ser compartilhados durante o período eleitoral de 

2018. Em primeiro lugar, estava o site evangélicos Gospel Prime, que noticiou que o “kit gay” 

seria reformulado e lançado em 2011(A eleição, 2018). 

No Facebook, Twitter e Instagram, as menções sobre o tema foram retomadas. A 

ferramenta de monitoramento dessas redes sociais, ao pesquisar sobre os conteúdos que tiveram 

maior engajamento que meantes do primeiro turno, apurou que a menção ao “kit gay” por Jair 

Bolsonaro, Carlos Bolsonaro e o pastor Silas Malafaia. Consoante apreendido pelo Trends, 

ferramenta de pesquisa do Google, a busca por “kit gay”, em setembro de 2018, atingiu o maior 

número registrado até aquele momento — procura essa que ultrapassou os números de 2011, 

quando o assunto eclodiu (A eleição, 2018). 

Não à toa, para o segundo turno, os “motores” de Bolsonaro foram temas como o projeto 

Escola sem Partido e a “ideologia de gênero”. Segundo matéria da Folha de S. Paulo, de 23 de 

outubro de 2018, até aquele momento, o vídeo de 2016, em que Bolsonaro, à época deputado 

federal, acusa o Partido dos Trabalhadores de “promover a sexualização precoce de crianças 

nas escolas” alcançava 8,6 milhões de visualizações (Saldaña, 2018). 

Nas eleições de 2022, a retórica moralizadora, principalmente voltada à proteção da 

família e das crianças foi mantida, embora não com tanta recorrência. Um exemplo disso foi o 

discurso do então candidato à Presidência da República, o juiz Sério Moro, o qual procurou 

sensibilizar os eleitores evangélicos — haja vista não ter tido o apoio das lideranças religiosas 



68 

das principais igrejas — para apresentar postura contrária à “erotização precoce de crianças” 

(Mello e Niklas, 2022). 

Mesmo que a pauta tenha ficado enfraquecida, é interessante perceber o impulso dos 

meios de comunicação no sentido de resgatar o tema que, em 2022, já estava em estado de 

latência. Em matéria de setembro daquele ano, intitulada “Material que originou fake news 

sobre 'kit gay' apareceu em 2010; entenda”, a Folha de São Paulo traça uma retrospectiva de 

toda a repercussão gerada. Embora destaque a falácia criada em torno do material, a matéria 

não deixa de reproduzir todas as falas e ataques de Bolsonaro, os quais tinham — e ainda têm 

— grande apelo entre aqueles que o defendem ou simpatizam com suas pautas. 

A hipótese de que a utilização do pânico moral como estratégia de ocupação de espaços 

e protagonismo na política é reforçada com os dados que a análise sobre a agenda política 

associada a Jair Bolsonaro fornece. A primeira eleição vencida por Jair Bolsonaro foi em 1988 

para vereador do Rio de Janeiro. De lá até sua chegada à presidência, foram mais sete mandatos 

como deputado federal. No início, militares e policiais formaram a base eleitoral do político. 

Posteriormente, ao identificar a capacidade que o neoconservadorismo tinha na mobilização 

popular (Quintela, 2020). 

A mudança paulatina do foco dos embates de Bolsonaro direcionada ao apelo para 

defender a família e as crianças é uma política simbólica que estrutura pânicos morais e se 

baseia justamente na substituição de um assunto por outro a fim de esconder o verdadeiro 

interesse dos empreendedores morais (Miskolci, 2007). 

Esta política simbólica, que apela ao clamor social, foi igualmente observada por 

Balieiro (2018), ao analisar a construção de pânicos morais criados sob a égide da ameaça 

contra crianças. Esse autor discute a mudança no discurso dos contrários às conquistas 

relacionadas aos direitos sexuais. A retórica deixou de ser em defesa da família e contrária aos 

direitos das pessoas LGBTQIAPN+, para se centrar na qualificação destes avanços como 

ameaças aos direitos das crianças, especialmente com relação à suscetibilidade destas ao crime 

de pedofilia, estratégia que alcançou maior repercussão midiática (Balieiro, 2018). 

Nesse aspecto, o caso do ex-Presidente Jair Bolsonaro é emblemático. Ao apostar nessa 

pauta, Bolsonaro consegue alcançar um público mais amplo do que policiais e militares, que 

tradicionalmente eram a sua base de apoio eleitoral e, paulatinamente, vai se tornando um 

político popular. Nas eleições gerais de 2014, ele consegue ser eleito como o deputado federal 

mais bem votado pelo Rio de Janeiro. É imperioso rememorar que precedentemente, em 2011, 

o discurso de Bolsonaro passara a ser voltado para as pautas familiares, principalmente na 

Câmara dos Deputados, a exemplo da ofensiva contra o material do Projeto ESH, conforme 
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amplamente demonstrado nos capítulos anteriores desse estudo. 

A esse respeito, Nascimento et al. (2018) examinaram de que maneira o posicionamento 

de Bolsonaro, entre 1987 e 2017 foi apresentado aos leitores de matérias dos jornais Folha de 

S. Paulo e O Estado de S. Paulo. O objetivo dos autores foi investigar como se deu a constituição 

de sua imagem pública do referido político. Algumas pautas políticas apresentaram maior 

recorrência, tais como as contrárias aos direitos humanos, as favoráveis à ditadura e ao golpe 

militar, a defesa dos direitos dos militares e a apologia à tortura e à violência. Para Nascimento 

et al. (2018), as críticas formuladas contra os direitos humanos — campo que abarca questões 

da comunidade LGBTQIAPN+, mulheres, negros, liberdade de expressão, entre outros — são 

as que mais aparentam constituir a imagem pública de Bolsonaro.  

Assim, observa-se que Bolsonaro sempre se declarou como um indivíduo com 

convicções conservadoras e contrário aos direitos humanos e às conquistas das minorias — as 

quais chama de “privilégios”. No entanto, foi a defesa da família e dos valores morais tidos 

como tradicionais que o colocou mais próximo ao neoconservadorismo. Foi por meio dessa 

retórica que ele conquistou a simpatia dos conservadores, especialmente dos evangélicos, e 

alcançou um novo patamar de relevância política. 

Das matérias analisadas por Nascimento et al. (2018), é possível concluir que, até o ano 

de 2011, essa pauta pouco foi abordada pelo político. Mas a partir do ano citado passa a ser 

identificada a intensificação no uso dessa temática. Para Nascimento et al. (2018), esse aumento 

pode ser atribuído à relevância que as pautas relacionadas aos direitos humanos adquiriram 

durante os governos do PT. A cada política pública debatida a esse respeito, o então deputado 

Bolsonaro reagia de maneira contrária, o que gerava polêmicas que eram amplamente 

divulgadas pelos meios de comunicação. 

O episódio do impeachment contra a presidenta Dilma Rousseff, em 2016, também diz 

muito sobre a instrumentalização do discurso conservador. Na votação desse processo, aqueles 

que votaram a favor de seu afastamento, utilizaram em seus discursos — transmitidos para todo 

o país pelos meios de comunicação — palavras como “família” (mencionada 117 vezes), 

“Deus” (mencionada 58 vezes) e “filhos” (mencionada 72 vezes) (Almeida, 2019). Embora a 

alegação que motivou o processo de impeachment se ancorasse nas assim chamadas “pedaladas 

fiscais”, “ficou flagrante que, para muitos parlamentares, Dilma não estava sendo julgada por 

sua manobra contábil. Votar contra seu governo adquiriu o tom de votar por uma restauração 

da moral” (Quintela, 2020, p.4). 

A estruturação e construção da carreira política de políticos da extrema direita, com 

destaque a Jair Bolsonaro, devem ser entendidas sob o viés dos meios de comunicação. A 
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exemplo disso, tem-se a análise empreendida por Miguel (2003) sobre os eleitos nos pleitos de 

1986 a 1998. Referida análise permite observar que os meios de comunicação se tornaram 

ferramentas significativas na produção de capital político o que, gerou “atalhos” que 

contribuíram para a conquista de espaços por parte dos chamados outsiders, normalmente 

fechados e só acessíveis aos atores já bem conhecidos no cenário político. 

Ao interpretar o conceito de capital político9, de Pierre Bourdieu, associado à atuação, 

principalmente da grande mídia — jornais impressos ou televisionados, revistas e programas 

de televisão — e conforme abordado no capítulo anterior, conclui-se que a projeção dada pelos 

meios de comunicação a um candidato — no caso em estudo, aos posicionamentos exarados 

por um candidato — contribui substancialmente para o reconhecimento do público de que este 

candidato tem a capacidade para ocupar aquele cargo que pleiteia. 

Como afirmado por Miguel (2003), os meios de comunicação também desempenham 

um importante papel na construção das trajetórias políticas. O nível de importância dado aos 

diferentes cargos políticos não é determinado apenas pelo poder que cada cargo ostenta, como 

também pelo destaque que os indivíduos que os ocupam conseguem obter perante a opinião 

pública. Essa visibilidade é recorrentemente orientada ou robustecida pelos meios de 

comunicação de massa. 

O então candidato à Presidência da República, Jair Bolsonaro, ao se promover como o 

candidato certo para ocupar a vaga de Presidente da República, constantemente se colocava 

como um outsider capaz de governar sem se render à “velha política”, embora, à época, já 

ostentasse, no total, 8 mandados no Poder Legislativo. Entretanto, mesmo com tantos anos na 

política, Bolsonaro nunca tinha conseguido se destacar, de maneira significativa, entre todos os 

demais parlamentares. É a partir de discursos com maiores apelos conservadores, amplamente 

divulgados pela grande mídia, que Bolsonaro alcança maior visibilidade, “corta caminho”, e sai 

do posto de deputado do “baixo clero”, como ele mesmo se auto intitulou diversas vezes, para 

a Presidência da República. 

 

4.2 O PÂNICO MORAL CONCRETO E O MODELO PROCESSUAL DE COHEN 

  

As formas de estruturação dos trabalhos que se dedicam à investigação da ocorrência de 

um pânico moral muitas vezes repetem um padrão, como identificado por Monod (2017). Ou 

 

9 Segundo Bourdieu (2001, p. 187-188)), capital político “é uma forma de capital simbólico, crédito firmado na 

crença e no reconhecimento ou, mais precisamente, nas inúmeras operações de crédito pelas quais os agentes 

conferem a uma pessoa – ou a um objeto – os próprios poderes que eles lhes reconhecem.” 



71 

essas análises empregam um dos modelos (atribucional ou processual) como parâmetro para 

compreensão do fenômeno concreto escolhido, ou ancoram a investigação onde o foco do 

conceito sobre o pânico moral está ou deveria estar, apontando para a necessidade de 

incorporação das transformações vivenciadas nos cenários social e político. 

A principal crítica que um estudo sobre um pânico moral concreto deve se esforçar para 

superar é a relacionada à tendência que muitos autores têm de não deixar o caso concreto 

“falar”, ou seja, de tentar fazer com que o fenômeno se encaixe em ao menos um dos modelos. 

Ao contrário de uma abordagem dedutiva que parte de uma generalização para uma questão 

particularizada, a abordagem apresentada por Monod (2017) sugere que o estudo deve localizar 

o fenômeno a partir de seu contexto social, político e cultural. Os modelos desenvolvidos para 

a compreensão dos pânicos morais devem ser utilizados não como determinantes, mas como 

guias, a fim de que aquele episódio analisado não seja “silenciado” e possa se mostrar em toda 

a sua especificidade. 

É por essa razão que o entendimento sobre um pânico moral concreto perpassa, 

necessariamente, por uma investigação que combine as duas tendências que, em muitos casos, 

não aparecem concomitantemente nos estudos sobre o fenômeno. É dizer, a abordagem deve se 

dar empiricamente na coleta de dados, na apreensão do contexto, na identificação de atores, na 

percepção sobre o processo de gênese do fenômeno, ao mesmo tempo em que deve considerar 

os conceitos analiticamente desenvolvidos nos modelos. 

Essa forma de analisar o fenômeno é defendida porque os eventos que desencadeiam 

pânicos morais possuem, cada qual, características muito específicas e estão intrinsecamente 

ligados a um contexto social e histórico próprios. Por isso, a compreensão do fenômeno a partir 

de um único conceito analítico muitas vezes não consegue alcançar todos os significados que o 

compõem. Assim, mesmo que determinados pânicos morais, aparentemente, possam 

compartilhar características semelhantes em um nível abstrato, ao confrontá-los no nível de 

seus contextos, é possível que diversas singularidades sejam identificadas o que, per si, advoga 

para a necessidade de deixar os dados “falarem” (Monod, 2017). 

No caso do presente trabalho, conforme destacado no capítulo precedente, o modelo 

orientador que baliza a interpretação dos dados é o processual de Cohen (2002). Nada obstante, 

a análise começou a partir de uma abordagem indutiva e deixou que as características do 

fenômeno decidissem o conceito que seria utilizado. Nesta seção, procurar-se-á, a partir dos 

dados coletados, identificar quais aspectos do pânico moral concreto criado em torno do Projeto 

ESH não foram capturados pelo modelo orientador eleito como conceito analítico da 

investigação (Monod, 2017). 
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No modelo processual de Cohen (2002), a construção do conceito de pânico moral se 

dá a partir de quatros estágios, quais sejam, o acontecimento de um evento considerado como 

desviante, o inventário, a reação baseada na opinião e na atitude dos segmentos da sociedade e, 

por fim, a reação que se relaciona ao resgate e à medicação. Ao empreender todas essas etapas 

no episódio dos Mods e Rockers, Cohen (2002) chegou à conclusão de que a gênese do pânico 

moral observado ocorreu a partir de um evento aleatório ao qual foi dado ampla repercussão 

pelos meios de comunicação da época. 

Ao fazer o cotejo entre a percepção de Cohen (2002) e as reações ao Projeto ESH, tem-

se que o modelo processual, por si só, não conseguiria explicar o surgimento do pânico moral 

que foi criado em torno do material do Projeto. Consoante demonstrado na seção anterior, não 

só a problematização, como também a construção do preconceito sobre questões de gênero e 

sexualidade relacionadas a minorias não é recente. No Brasil, a defesa do pensamento 

conservador sempre esteve nas pautas dos setores religiosos e, paulatinamente, foi ganhando 

mais atenção no campo político. 

A escalada da problematização/preconceito até a gênese de um pânico moral, como 

defendido ao longo deste trabalho, não se deu a partir de um evento aleatório. A ascensão do 

Partido dos Trabalhadores ao poder e a consequente inclusão na agenda governamental de 

políticas públicas voltadas às minorias desencadeou reações em certos setores da sociedade que 

foram sendo observadas com maior frequência e projeção a partir da década de 2010. Atribuir 

ao Projeto uma ameaça à família, aos valores tradicionais, às crianças não foi uma escolha 

aleatória. Trata-se de uma estratégia eleita pela extrema direita, à época iniciando sua ascensão, 

para ocupar espaço dentro do campo político e angariar a simpatia da opinião pública. 

O envolvimento de líderes religioso é uma amostra disso. Cita-se, por exemplo, Marcos 

Pereira, bispo da Igreja Universal, presidente nacional à época do Partido Republicano 

Brasileiro e coordenador da campanha de Russomano para a prefeitura de São Paulo em 2012, 

que declarou “esse aí [Haddad] é o pai e mentor intelectual do kit gay. Queria iniciar as crianças 

na sexualidade precoce. Cuidado, São Paulo” (Vizeu e Campanha, 2012). 

A escolha da Igreja Universal de Russomano como candidato a ser apoiado por ela ficou 

mais clara quando o bispo Edir Macedo, líder da Igreja, publicou em seu blog texto que elencava 

cinco motivos para não votar em Haddad e outros cinco para votar em Celso Russomanno. O 

título do texto foi “Desabafo da Revolta” e a autoria foi atribuída a um “amigo”, professor e pai 

de um garoto de 11 anos. Na mensagem, o autor afirma que Haddad, caso eleito, iria 

implementar o “kit gay” nas escolas municipais (Bispo Edir, 2012). 
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A disputa do segundo turno ficou entre Haddad e Serra. O Pastor Silas Malafaia manteve 

seu apoio, no segundo turno, a Serra e, ao fazê-lo, declarou “Atenção São Paulo. Gostaria de 

me omitir nesta eleição, mas não podemos deixar q Haddad, autor do kit gay, vá p/ o 2º turno. 

Vote em Serra!” (Pastor Silas, 2012). Outrossim, o pastor ainda prometeu que voltaria a usar o 

“kit gay” para “arrebentar” o candidato petista. Para Silas, "[...] Haddad já está marcado pelos 

evangélicos como o candidato do 'kit gay'. Não vamos dar moleza para ele [...]. Haddad pode 

até ganhar, mas não com os votos dos evangélicos" (Líder evangélico, 2012). 

Esse viés, portanto, não consegue ser captado totalmente pelo modelo elaborado por 

Cohen, ao passo que a análise sobre o pânico moral em torno dos muggings oferece melhores 

subsídios para a compreensão a respeito. Para Hall et. al (1978), esse fenômeno foi uma 

decorrência da crise econômica, social e hegemônica enfrentadas na Inglaterra dos anos 1970 e 

da articulação, entre outros, das instâncias políticas do Estado. Assim, embora Cohen (2002) 

tenha dado foco aos processos, agentes e dinâmicas da construção do pânico moral por ele 

analisado, Hall et. al (1978) ajudam na compreensão do fenômeno a partir dos desdobramentos 

do ambiente sociopolítico. 

Por outro lado, balizar a interpretação do pânico moral contra o Projeto ESH tão somente 

na abordagem de Hall et. al (1978) também limita outros avanços, uma vez afirmarem haver 

uma relação de interdependência ideológica entre a mídia e as agências de controle social. Para 

Hall et. al (1978), reações desproporcionais ao mugging levaram à conclusão de que este seria 

uma resposta das agências de controle, da mídia e da classe dominante. O pânico moral criado 

seria, portanto, um meio para superar as crises e restabelecer o status quo. Ao sobrepor essas 

conclusões ao modo de agir dos empreendedores morais e da extrema direita brasileira com 

relação ao Projeto ESH, é possível que elas até possam ser observadas, em alguma medida, nos 

dados analisados.  

Entretanto, colocar o projeto ESH enquanto inimigo das pessoas com valores 

conservadores se aproxima muito mais de ser um instrumento de articulação para a criação de 

uma agenda contrária à política de Fernando Haddad e do Partido dos Trabalhadores, do que 

propriamente uma questão ideológica ou um verdadeiro incômodo moral por parte dos políticos 

da extrema direita. Tanto é assim que o próprio Jair Bolsonaro, conquanto tivesse como pauta 

ofensivas contra os direitos humanos, tão somente a partir de 2010, com o ambiente 

sociopolítico se tornando cada vez mais favorável para tanto, passou a incluir com maior 

frequência e veemência, em suas falas, uma alegada preocupação com a família e as crianças.  

O mesmo pode ser observado com relação às crises que permearam o cenário brasileiro 

durante o governo da então presidenta Dilma Rousseff. A busca para a superação da crise se 
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tornou o pano de fundo cuja questão subjacente era a conquista da aprovação da opinião pública 

e a consequente eleição do maior número de candidatos. Isso se materializa na preocupação dos 

candidatos, a exemplo de Bolsonaro, muito mais preocupados com a construção de uma 

narrativa que associasse o PT, Dilma, Lula e Haddad à corrupção, à impunidade, à contradição 

com valores morais etc. 

A gênese do pânico moral contra o Projeto ESH se deu em 2011. Entretanto, conforme 

brevemente abordado na seção dedicada à análise sobre o estabelecimento da agenda, as 

manifestações contrárias ao material didático que o compunha se estenderam ao longo dos anos. 

Nesses períodos, observou-se momentos de ápice e de latência desse pânico moral. A essa 

questão, dá-se o nome de pânico moral recorrente (recurrent) ou continuado (sustained). Afora 

o caso observado por Monod (2017) na Nova Zelândia, pode-se citar os estudos empreendidos 

por Calejja (2016) e Thompson (1998), os quais também observaram a perdurabilidade do 

pânico moral ou, ao menos, dos reflexos dele na opinião pública, nos meios de comunicação e 

nas instituições. 

Ao analisar as legislações criadas nos Estados Unidos para combater crimes e agressores 

sexuais, Calejja (2016) observou que entre as décadas de 2000 e 2010, as leis a esse respeito 

não só aumentaram, como também se tornaram progressivamente mais rigorosas, além de 

passarem a prever sanções a jovens. Segundo a autora, alguns crimes serviram como 

catalisadores para essa ampliação e o pânico moral teve um papel peculiar nesse contexto, uma 

vez que diferentemente do observado em outros casos, o contexto analisado por Calejja (2016) 

demonstrou a permanência do pânico moral por um período significativamente longo. 

Ao traçar os desenvolvimentos dos estudos sobre pânico moral, Thompson (1998) 

observou a atuação da mídia britânica para evitar o arrefecimento do pânico moral criado sobre 

o declínio moral e o colapso da família no início da década de 1980. Segundo Thompson (1998, 

p. 101, tradução nossa) “[...] a tendência ideológica de idealizar a família tradicional e de 

equiparar a imoralidade ao seu colapso foi severamente prejudicada pelo aparente aumento nas 

décadas de 1980 e 1990 do abuso sexual dentro da família”. Isso, para o autor, deu origem ao 

chamado pânico moral continuado de 1985/86 em diante. 

A constatação de que a reação contra o Projeto ESH tem as características de um pânico 

moral recorrente ou continuado demonstra uma limitação do modelo atribucional desenvolvido 

por Goode e Ben-Yehuda para o caso concreto analisado, uma vez que apenas 4 dos 5 atributos 

elencados por eles para a definição do pânico moral são observados. Assim, embora a 

preocupação, o consenso, a hostilidade e a desproporção estejam presentes na gênese do pânico 

moral, a volatilidade não pode ser percebida, justamente pela oscilação entre períodos de 
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latência e de ápice das reações. 

Outro ponto que levou à escolha do modelo de Cohen como orientador foi o 

desenvolvimento dos conceitos de folk devil e folk hero. Embora os outros modelos tenham, em 

certa medida, pensado o pânico moral sob essa perspectiva, foi Cohen que se dedicou 

extensamente à elaboração e à investigação desses atores. Os meios de comunicação, nas 

manchetes e no corpo das matérias jornalísticas, ao auxiliarem na construção do pânico moral 

contra o Projeto ESH o fizeram sob a estratégia de apresentar a situação a partir de personagens.  

O folk devil a ser combatido não era apenas o Governo, mas igualmente os ativistas da 

causa LGBTQIAPN+, professores e educadores que se mostrassem favoráveis ao conteúdo do 

material didático e, em última análise, a esquerda como um todo. Os meios de comunicação 

catalizaram a construção da imagem do projeto enquanto ameaça à família e às crianças. Nesse 

sentido, o folk hero, no caso em estudo, foi erguido a partir daqueles atores que se colocaram 

contrários ao projeto por serem defensores da família, a exemplo da bancada evangélica no 

Congresso Nacional; de parlamentares conservadores, a exemplo de Jair Bolsonaro; bem como 

representantes católicos e evangélicos. 

A construção do folk devil e, em oposição, do folk hero se dá, portanto, a partir da 

separação entre “eles/nós”. O então deputado Bolsonaro foi o maior representante entre os folk 

heroes, não só por aparecer na maioria dos discursos e matérias que compõem o corpus dessa 

pesquisa e não apenas por ter se ao autointitulado defensor da família em diversas 

oportunidades, em recorrentes falas Bolsonaro sintetizou as características do folk hero, “na 

luta pela família, a favor da vida, contra o aborto, contra a ideologia de gênero, contra kit gay 

para criança” (Bolsonaro 2011).  

Em contrapartida, Bolsonaro em diversas falas sintetizou o que seria o folk devil. Contra 

Fernando Haddad, por exemplo, as falas foram várias, tais como “Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, tenho certeza de que Fernando Haddad vai ser um grande Prefeito de São Paulo (...) 

Fernando Haddad implantando o kit gay. Inclusive — atenção, evangélicos e católicos — o 

projeto do kit gay foi conduzido pelo Haddad” (Bolsonaro, 2012) ou “atenção, povo paulistano, 

vocês vão votar no pai do kit gay, no homem que não tem compromisso com a família” 

(Bolsonaro, 2012) ou “Povo paulistano, pelo amor de Deus, se você quer que seu filho aprenda 

a ser homossexual na escola, vote no Haddad. E eu estou me dirigindo aqui a católicos, 

evangélicos a até mesmo a ateus, porque ninguém quer que seu filho seja estimulado a ser gay 

ou sua filha a ser lésbica” (Bolsonaro, 2012). 

A disseminação do pânico moral e a grande dimensão que passou a ter se deu, também 

— mas não somente — por conta da facilidade que essa forma de comunicação proporcionou 
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para a compreensão que a opinião pública — mais simples, mais direta, calcada na disputa entre 

o bem e o mal. O medo de que algo pudesse acontecer não era algo abstrato. Ele era resultante 

não só de um evento, como também de pessoas e instituições que propositalmente agiram para 

ameaçar as famílias e as crianças em nome da instauração da imoralidade e da promiscuidade. 

Por outro lado, o temor com relação a isso poderia ser contido se a opinião pública se fiasse 

àqueles que estavam dispostos a combater esse mal e a evitar que o objetivo da esquerda se 

concretizasse. A percepção dessa forma de agir da mídia enquanto estratégia de comunicação 

se torna possível ou, ao menos mais facilitada, se percebida sob o viés dos conceitos de folk 

devil e folk hero. 

Ainda sobre os motivos que levaram à escolha do modelo processual como orientador 

da análise do pânico moral concreto em estudo, destaca-se o protagonismo dado ao papel da 

mídia. Para Cohen, os meios de comunicação desempenham papel estratégico para a gênese do 

fenômeno. A exemplo disso, conforme destacado nas seções precedentes, a mídia não teve uma 

preocupação em usar o termo “kit gay”, notadamente preconceituoso, nem sobre tecer maiores 

considerações sobre as informações incorretas disseminadas pelos empreendedores morais.  

Outro exemplo da atuação dos meios de comunicação pode se dar com relação à 

cobertura da disputa para prefeitura de São Paulo, em 2012. José Serra, um dos candidatos, fez 

ampla utilização da negatividade carregada pelo chamado “kit gay” para atacar o candidato 

Fernando Haddad — o que foi prontamente divulgado por matérias jornalísticas. Em um 

determinado momento, foi descoberto que, quando Serra ocupou o cargo de Governador de São 

Paulo, o seu governo também contou com um material de orientação para professores para o 

combate à homofobia nas escolas. Ocorre que esse fato foi noticiado pela mídia de uma maneira 

mais suavizada. Segundo as matérias da época, “Serra distribuiu cartilha com conteúdo 

semelhante a escolas de ensino médio de todo o Estado” e “Serra distribuiu em SP kit com 

material contra homofobia” (Serra distribuiu, 2012). Nenhuma menção a “kit gay”, mas sim a 

uma cartilha. 

Em conclusão, tem-se que, embora o modelo processual de Cohen limite, sob certos 

aspectos, a análise do pânico moral concreto analisado, os quatro estágios elencados por Cohen 

— o acontecimento de um evento como gatilho para a transmissão deste à opinião pública, as 

reações e as atitudes definidas como capazes de proteger a população e acabar com a ameaça e, 

por fim, a reação relacionada às ações que foram tomadas depois da construção da opinião 

pública — bem como a elaboração dos conceitos de folk devil e folk hero forneceram à 

investigação sólidos subsídios para a compreensão da gênese do pânico moral contra o Projeto 

ESH.  
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5 CONCLUSÃO 

 

 A relação entre os meios de comunicação e o ambiente político é estreita. Os veículos 

jornalísticos usam de polêmicas para vender matérias e conseguir acessos em matérias. Os 

políticos fazem declarações polêmicas aproveitam a repercussão que elas têm para se projetar 

perante a opinião pública. Os anos 2010 foram marcados por acontecimentos que mostraram o 

poder que esses dois segmentos, quando associados, podem ter. Um deles foi a repercussão 

gerada em torno do Projeto Escola Sem Homofobia. 

A investigação sobre reações engendradas contra essa iniciativa do Governo Federal 

forneceu subsídios suficientes para a constatação de que esse fato materializou um caso 

concreto de pânico moral. O corpus da pesquisa demonstrou como os empreendedores morais 

reagiram a ele, criaram folk devils e folk heroes, bem como influenciaram no estabelecimento 

de uma agenda conservadora. 

O desafio do presente estudo se relacionou a não se deixar levar pela tentativa de 

encaixar a hipótese apresentada aos dados coletados e às teorias que se debruçam sobre a 

temática do pânico moral. Para superar esse ímpeto, utilizou-se como parâmetro metodológico 

a abordagem indutiva proposta por Monod (2017), que faz o pesquisador analisar o contexto e 

o espaço que deram origem ao pânico moral para e só a partir de então, examinar o evento sob 

a ótica das teorias a esse respeito. 

A abordagem desenvolvida por Monod (2017) ainda instiga o pesquisador a se 

questionar sobre os motivos que o levam a crer que o caso sob análise de fato se configura como 

um pânico moral, quais eventos fizeram com que as reações observadas acontecessem, a 

existência ou não de folk devils e há ou não fundamentos que levem a constatação de que a 

reação àquele evento foi desproporcional diante do que ele realmente representava. O presente 

estudo procurou responder a todos esses questionamentos e o fez a partir da delimitação do 

objeto da pesquisa, qual seja, os discursos propagados na Câmara dos Deputados, como também 

as matérias jornalísticas que reportaram as reações de parlamentares e líderes religiosos a 

respeito do tema. 

A resistência de setores da sociedade às políticas públicas que se voltam às questões de 

gênero e de sexualidade não é algo recente, tal como demonstrado por este estudo. Mas é a 

partir da apreensão do contexto histórico, como também dos ambientes político e social à época 

da emergência do pânico moral, que foi possível constatar — diferente do que outras pesquisas 

a respeito do pânico moral contra o Projeto ESH abordaram — que mais do que uma reação ou 

uma oposição à conquista dos direitos das mulheres e da população LGBTQIAPN+, o discurso 
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moralizador e em defesa da família tradicional de das crianças, utilizada como contraposição 

ao material didático do projeto, serviu estratégia — entre outras — para a emergência da 

extrema direita e como consequência, possibilitou que esse grupo ocupasse espaços, 

conquistasse votos e ascendesse a cargos políticos em quantitativos nunca alcançados e, em 

alguns casos, a cargos até então nunca ocupados. 

Percebeu-se, portanto, que a desproporcionalidade das reações, as previsões do que 

poderia acontecer se os materiais didáticos fossem circulados para as crianças, as pretensas 

intenções da esquerda amplificadas pelos meios de comunicação se tornaram ferramentas 

significativas na produção de capital político o que, gerou “atalhos” que contribuíram para a 

conquista de espaços por parte dos chamados outsiders, normalmente fechados e só acessíveis 

aos atores já bem conhecidos no cenário político. O maior exemplo disso foi a ascensão de Jair 

Messias Bolsonaro ao cargo de Presidente do Brasil no ano de 2018. 

O exame da atuação dos meios de comunicação possibilitou a conclusão de que estes, 

para além da amplificação de uma pretensa ameaça, também trabalharam na construção dela ao 

deixarem de lado — deliberadamente ou não — a parcialidade na maneira como as notícias 

eram transmitidas. Isso pode ser constatado a partir da oscilação da maneira como é noticiado 

o material didático, voltado para o ensino, envolvendo questões de gênero e sexualidade. 

Quando a matéria envolvia o então Ministro da Educação e, posteriormente candidato à 

prefeitura de São Paulo, Fernando Haddad, a mídia optava por reporta o material como “kit 

gay”. Por outro lado, quando este material estava associado ao então candidato à prefeitura José 

Serra, a ele a mídia se referida como “cartilha”. 

As etapas e a abordagem elaboradas por Monod (2017) auxiliaram não só na constatação 

da existência de um pânico moral nos discursos e nas matérias veiculadas, como igualmente 

contribuíram para tornar a análise menos precipitada. E, ao deixar os dados “falarem”, o estudo 

captou as características que permitiram a gênese do pânico moral contra o Projeto ESH naquele 

espaço e período específicos. Isso igualmente possibilitou o cotejo entre o fenômeno e os 

clássicos sobre o tema, o que permitiu a compreensão de aspectos correspondentes entre eles, 

bem como de suas limitações quando utilizados como parâmetro de análise do caso concreto. 

A presente investigação também abordou os reflexos do pânico moral concreto ao 

apresentar o estabelecimento da agenda posteriormente à demarcação da ameaça. O resultado 

dos apelos para que algo fosse feito a fim de conjurar tais ameaças teve como exemplo as 

alterações no Plano Nacional de Educação de 2014 para retirar menções a gênero e sexualidade, 

a proposição de projetos de lei que proibissem a discussão de questões relacionadas à gênero e 

à sexualidade ou orientação sexual nas escolas e a própria suspensão do Projeto ESH pelo 
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governo da então Presidente Dilma Rousseff. 

A pesquisa se dedicou a analisar os fatos, os dados e as teorias relacionadas ao pânico 

moral. Contudo, não teve como objetivo esgotar a discussão sobre o tema, mas tão somente 

contribuir para o debate ao apresentar outra perspectiva das reações sobre o projeto. Assim, 

entende-se que muitos pontos precisam ser desenvolvidos para a resposta a eventuais 

questionamentos que tenham remanescido. Portanto, embora tenha se observado e demonstrado 

que a construção do Projeto ESH enquanto uma ameaça se consubstancia em um pânico moral 

concreto, tem-se a consciência de que essa pode não ter sido a única razão para a gênese desse 

fenômeno. 
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